
Ministério Público Federal
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA  TAREFA  “OPERAÇÃO  LAVA JATO”

EXCELENTÍSSIMO  JUIZ  FEDERAL DA 13ª  VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE CURITIBA/PR

Autos nº 5030591-95.2016.4.04.7000 (Pedido de Busca e Apreensão)

Autos n° 5046120-57.2016.4.04.7000 (Ação Penal)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  seus  Procuradores
signatários,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  vem perante  Vossa
Excelência,  com  base  nos  documentos  anexos  e  nos  autos  acima  relacionados,  com
fundamento no art. 129, I, da Constituição Federal, oferecer DENÚNCIA em face de:

1. AGENOR  FRANKLIN  MAGALHÃES  MEDEIROS,  CPF  nº
063787575-34, nascido em 08/06/1948, residente na Rua Lourenço de
Almeida, nº 580, Apto. 121, Vila Nova Conceição, CEP 04.508-000,
São Paulo/SP; 

2. ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES, CPF nº 245827196-00,
nascido em 01/09/1954, residente na Rua Cachoeira de Minas, nº 10,
Apto. 1001, Gutierrez, CEP 30.440-450, Belo Horizonte/MG; 

3. ALESSANDRO CARRARO, CPF nº 909.182.829-34, nascido em
26/08/1972,  residente  na  Rua  Newton  Ramos,  nº  70,  Apto.  1501,
Centro, CEP 88.015-395, Florianópolis/SC;

4.  CARLOS  EDUARDO  STRAUCH  ALBERO,  CPF  nº
007483558-04,  nascido em  04/08/1955,  residente  na  Rua  Nicolas
Abou  Nicolas,  nº  02,  Parque  dos  Príncipes,  CEP  06030-360,
Osasco/SP

5. CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA, CPF nº 007376648-86,
nascido em 26/05/1958, residente na Rua Monte Alegre, nº 838, Apto.
61, Perdizes, CEP 05.017-020, São Paulo/SP;
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6. DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO, CPF nº 190175453-72,
nascido em 01/12/1960, residente na Rua Canário,  nº 80, Apto. 151 F,
Moema, CEP 04.521- 000, São Paulo/SP;

7. ERTON MEDEIROS FONSECA, CPF nº 065.579.318-65,  nascido
em 12/12/1960, residente na Rua Alves Guimarães, nº 1211, Apto. 102,
Pinheiros, CEP 05.410-002, São Paulo/SP; 

8. GERSON DE MELLO ALMADA,  CPF nº 673907068-72,  nascido
em 15/07/1950, residente na Rua Desembargador Amorim Lima, nº 250,
Apto. 81, Morumbi, CEP 05.613-030, São Paulo/SP; 

9.  GUILHERME  ROSETTI  MENDES,  CPF  nº  637.915.287-34,
nascido em 12/07/1959,  residente  na  Avenida  Florestan  Fernandes,  nº
1024, Casa 12 A, Camboinhas, CEP 24.258-580, Niterói/RJ; 

10.  HENRIQUE  QUINTÃO  FEDERICI,  CPF  nº  419478357-34,
nascido em 25/05/1952, residente na Rua Timóteo da Costa, nº 250, Apto.
301, Leblon, CEP 22.450-130, Rio de Janeiro/RJ; 

11.  LEONEL QUEIROZ  VIANNA NETO,  CPF  nº  221562161-34,
nascido em 25/03/1956,  residente  na  Rua Balthazar  da  Veiga,  nº  473,
Apto. 132, Vila Nova Conceição, CEP 04.510-001, São Paulo/SP; 

12. LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI, CPF nº 538576588-00, nascido em
13/01/1947, residente na Rua Alcantarilla,  nº 393, Apto. 51, Morumbi,
CEP 05.717- 170, São Paulo/SP; 

13. RICARDO OURIQUE MARQUES, CPF nº 78862205791, nascido
em 26/06/1963, residente na Rua Alameda Dinamarca, nº 214, Alphaville
Residencial Um – Barueri – SP - CEP 6474250; 

pela prática das condutas delitivas a seguir descritas.

I. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS

No bojo da Operação Lava Jato, foi identificado1 que, entre 1998 e 2014, as principais

1 A primeira  denúncia  sobre  o  cartel  das  empreiteiras  nas  licitações  da  Petrobras  está  nos  autos  nº  5046120-
57.2016.4.04.7000, imputando os Crimes de lavagem de dinheiro, cartel e fraudes à licitação da Petrobras entre 2006
e 2014 praticados por ex-executivos da QUEIROZ GALVÃO e empresários ligados à IESA Óleo e Gás aos réus
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obras da PETROBRAS foram loteadas entre as maiores empreiteiras do País que se organizaram
num  gigantesco  cartel  formado  pelas  empresas  ODEBRECHT,  UTC,  OAS,  CAMARGO
CORRÊA,  QUEIROZ  GALVÃO,  MENDES  JÚNIOR,  ANDRADE  GUTIERREZ,
GALVÃO  ENGENHARIA,  IESA,  ENGEVIX,  SETAL,  TECHINT,  PROMON,  MPE,
SKANSKA  e  GDK.  Também  participaram  das  fraudes  as  empresas  ALUSA,  FIDENS,
JARAGUÁ  EQUIPAMENTOS,  TOMÉ ENGENHARIA,  CONSTRUCAP  e CARIOCA
ENGENHARIA. 

A presente denúncia restringe-se aos crimes de cartel cometidos pelos representantes dessas
empresas no esquema criminoso que vitimou a PETROBRAS.

Deve-se esclarecer que as investigações relativas ao envolvimento de outros executivos e
agentes públicos envolvidos nos crimes imputados prosseguirá, sendo que a apresentação desta
denúncia não afasta a possibilidade de outras pessoas virem a ser acusadas pelos mesmos fatos
no futuro.

Assim, será feita a imputação do crime de cartel praticado pelos denunciados AGENOR
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES
(MENDES  JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO  (ENGEVIX), CARLOS  EDUARDO
STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY  PEREIRA  (ALUSA),
DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO  (GALVÃO), ERTON MEDEIROS FONSECA
(GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME  ROSETTI
MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI (OAS), LEONEL QUEIROZ
VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e RICARDO
OURIQUE  MARQUES (TECHINT),  por  terem  incorrido nas  penas  do  art.  4º  da  lei  nº
8.137/90, incisos I e II, a, b e c, na forma do art. 70 do Código Penal.

A existência  do  cartel  está  fartamente  comprovada  pelos  laudos  periciais  do  SETEC
(ANEXOS 346 e ss.)

As obras objeto dos ajustes serão expostas a seguir.

II. FATO – FORMAÇÃO DO CARTEL

Em data não precisada nos autos, mas sendo certo que, pelo menos, desde meados de 1998
até o  ano  20142,  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO
ELÍSIO VILAÇA GOMES  (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO  (ENGEVIX),
CARLOS  EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY
PEREIRA  (ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON
MEDEIROS  FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX),
GUILHERME  ROSETTI  MENDES   (GALVÃO),  HENRIQUE  QUINTÃO  FEDERICI
(OAS), LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI
(GALVÃO) e RICARDO  OURIQUE  MARQUES (TECHINT), de  forma  consciente  e
voluntária, abusaram do poder econômico, dominando o mercado e eliminaram a concorrência,
mediante ajuste e acordos entre suas empresas, em que objetivaram também a) a fixação artificial

Petrônio Braz Junior, André Gustavo de Farias Pereira, Othon Zanoide de Moraes Filho, Augusto Amorin Costa,
Ildefonso Colares Filho, Rodolfo Andriani, Valdir Lima Carreira e Otto Garrido Sparenber.
2 Para evidenciar os marcos temporais dos fatos,a evidência nº 20 do CADE, que consiste em um documento  datado
de 12 de  junho de  2013,  indica  tentativa  de  agendamento  de  reunião  para  18/06/2013,  na  sede  da  QUEIROZ
GALVÃO, entre EDUARDO HERMELINO LEITE (ex-Vice-Presidente da CAMARGO CORREA), André Gustavo
de  Farias  Pereira  (Diretor  da  QUEIROZ  GALVÃO),  RICARDO  RIBEIRO  PESSOA  (Presidente  da  UTC),
AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor da OAS) e PAULO ROBERTO DALMAZZO (Ex-
Presidente de Óleo e Gás da ANDRADE GUTIERREZ).

 3/79



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

de preços  e  quantidades  vendidas  ou produzidas;  b) o controle  regionalizado do mercado de
montagens e construção civil da PETROBRAS a um grupo de empresas, e c) o controle, em
detrimento da concorrência, de rede de fornecedores da PETROBRAS, fazendo com que deixasse
de ocorrer a livre concorrência em diversos procedimentos licitatórios de obras realizadas em
várias localidades, entre estas, Araucária, São Paulo, Rio de Janeiro, Betim e Santos.

Durante  a  atuação  do  cartel,  pelo  menos  os  seguintes  processos  licitatórios  foram
fraudados: (i) Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDT Diesel (início em 2006); (ii) Refinaria
Presidente Getúlio Vargas (Repar) –  Off sites  HDS Gasolina (início em 2007); (iii)  Refinaria
Henrique Lage (Revap) – HDS Nafta URC (início em 2007); (iv) Refinaria de Paulínia - Replan
(início em 2007); (v) Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) – UCR (início em 2007); (vi)
Refinaria  do  Nordeste  -  Rnest  –  Refinaria  Abreu  e  Lima  (início  em 2007);  (vii)  Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj (início em 2008); (viii) Refinaria Duque de Caxias –
Reduc (início  em 2007);  (ix)  Refinaria  Presidente  Bernardes  –  RPBC (início  em 2008);  (x)
Terminal de Gás de Cabiúnas – TECAB (início em 2011 aproximadamente); (xi) Unidade de
Fertilizantes  Nitrogenados-V –  UFN-V (início  em 2012  aproximadamente);  e  (xii)  Refinaria
Gabriel Passos - REGAP – Betim/MG (início em 2006).

Em suma, o cartel pode ser estruturado com os seguintes marcos:

a) fase prévia: perdurou entre 1998/1999 e 2002. Havia encontros eventuais na sede da
ABEMI (Associação Brasileira de Engenharia e Montagem Industrial), com o objetivo de tratar
de assuntos relacionados ao mercado de montagem industrial.  As empresas  Iesa Óleo e Gás,
MENDES JÚNIOR Trading  Engenharia,  MPE Montagens  e  Projetos  Especiais  S.A.,  Setal
Engenharia  e  Construções  S.A.,  TECHINT Engenharia  e  Construção  S.A.,  Tenenge
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(posteriormente  adquirida  pela  Construtora  Norberto  Odebrecht  S.A.)  e  Ultratec  (atual  UTC
Engenharia S.A.) participaram desta fase, em que eram discutidas questões relativas às licitações
da PETROBRAS, que culminaria num sistema de ajustes criminosos. O histórico de conduta do
CADE aponta que, nesta época, houve um início de acomodação dos interesses relacionados a
licitações da PETROBRAS (Anexo 49, p. 38).

Também nesse momento, por pressão dos empreiteiros, a PETROBRAS passou a adotar o
método de contratação EPC – Engeneering, Procurement & Construction – no qual uma mesma
empresa  fica  responsável  por  todas  as  fases  do  desenvolvimento  do  projeto  e  montagem
industrial. Concomitantemente, a PETROBRAS passou a utilizar um procedimento de licitação
simplificado  denominado  carta-convite.  Tais  fatos  culminaram na  elevação  dos  custos  e  na
redução  do  número  de  potenciais  licitantes,  criando  o  cenário  ideal  para  práticas
anticompetitivas.

b) primeira fase: entre 2003/2004, começou a fase de formação do cartel com propósitos
ostensivos de proceder ajuste no mercado relevante com a formação do chamado “Clube dos
Nove”, composto pelas seguintes empresas: 1) Camargo Corrêa S.A.; 2) Construtora Andrade
Gutierrez  S.A.;  3)  Construtora  Norberto  Odebrecht  S.A;  4)  MENDES  JUNIOR Trading
Engenharia; 5) MPE Montagens e Projetos Especiais S.A.; 6) Promon Engenharia Ltda.; 7) SOG
Óleo e Gás; 8)  TECHINT Engenharia e Construção S.A.; e 9) UTC Engenharia S.A. Todas
essas empresas já possuíam cadastro aprovado na PETROBRAS para participação de licitações
de serviços de montagem industrial de grande porte.

O cenário ideal de soma dos fatores que dificultaram a concorrência e as barreiras para as
entradas de potenciais licitantes favoreceu a formação de um grupo estável com o propósito de
fraudar as licitações da PETROBRAS. Para deliberar sobre os temas de interesse do cartel, eram
marcadas  reuniões  presenciais  com  os  representantes  das  empresas  integrantes  do  grupo
criminoso. Para isso, o grupo se utilizava de mensagens eletrônicas, telefonemas ou emissários.

Esses encontros tinham frequência variada conforme a quantidade de obras constantes no
plano de negócios da PETROBRAS e geralmente aconteciam na sede da UTC em São Paulo e
no Rio de Janeiro.

Após certo período de funcionamento, o “CLUBE” de grandes empreiteiras verificou a
necessidade de contornar alguns empecilhos para que o cartel pudesse funcionar de forma ainda
mais eficiente.

O  primeiro  entrave  enfrentado  referia-se  à  ausência  da  participação  de  funcionários
públicos da PETROBRAS que garantissem que as decisões do cartel prevalecessem. 

Em razão disso, a primeira medida que foi tomada consistiu em, por volta do ano de 2004,
cooptar  funcionários  do  alto  escalão  da  PETROBRAS,  que  por  suas  posições  estratégicas
detinham poder suficiente para zelar pelos interesses dessas empreiteiras.

Nesse  contexto,  tornou-se  sistemático  o  oferecimento,  a  promessa  e  o  pagamento  de
vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA3,
além de outros agentes públicos da PETROBRAS, os quais passaram a garantir que os intentos
do grupo criminoso fossem atingidos, conforme se verá nos itens seguintes4.

3 Frise-se, já denunciado pelo delito de organização criminosa nos autos nº 5026212-82.2014.404.7000.
4 Conforme  consignado  em  seu  Termo  de  Declarações  nº  1  (autos  nº  5073441-38.2014.404.7000,  evento  1,
TERMOTRANSCDEP4 – anexo 28) de AUGUSTO MENDONÇA “(…) QUE um pouco antes da participação direta
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Em regra, os atos de ofício praticados em contrapartida às vantagens indevidas recebidas
por  RENATO  DUQUE,  PEDRO  BARUSCO,  PAULO  ROBERTO  COSTA  e  os  demais
empregados da PETROBRAS envolvidos consistiram no compromisso de se manterem inertes e
anuírem quanto  à  existência  e  efetivo  funcionamento  do  cartel  na  PETROBRAS.  Assim,  os
empregados públicos omitiam-se nos deveres que decorriam de seus ofícios, sobretudo no dever
de imediatamente informar irregularidades e adotar as providências cabíveis nos seus âmbitos de
atuação para impedir o cartel de funcionar.

Paralelamente,  também  fazia  parte  do  compromisso  previamente  estabelecido  entre
corruptores  e  corrompidos  que,  quando  fosse  necessário,  RENATO  DUQUE,  PEDRO
BARUSCO,  PAULO  ROBERTO  COSTA  e  outros  empregados  corrompidos  da  Estatal
praticariam atos de ofício, regulares e irregulares, no interesse da otimização do funcionamento
do Cartel.

A  título  de  exemplificação  é  possível  apontar  que  RENATO  DUQUE,  PEDRO
BARUSCO e PAULO ROBERTO COSTA tomavam as providências necessárias, por si próprios
ou  influenciando  os  seus  subordinados,  para  promover5:  i) a  aceleração  dos  procedimentos
licitatórios  e  de  contratação  de  grandes  obras,  sobretudo  refinarias,  dispensando  etapas
necessárias à correta avaliação da obra, inclusive o projeto básico; ii) a aprovação de comissões
de licitações com funcionários inexperientes; iii) o compartilhamento de informações sigilosas ou
restritas  com  as  empresas  integrantes  do  Cartel;  iv) a  inclusão  ou  exclusão  de  empresas
cartelizadas  dos  certames,  direcionando-os  em  favor  da(s)  empreiteira(s)  ou  consórcio  de
empreiteiras selecionado pelo “CLUBE”;  v) a inobservância de normas internas de controle e
avaliação das obras executadas pelas empreiteiras cartelizadas; vi) a sonegação de determinados
assuntos  da avaliação que deveria  ser feita  por parte  do Departamento Jurídico ou Conselho
Executivo;  vii) contratações diretas de forma injustificada;  viii) a  facilitação da aprovação de
aditivos em favor das empresas, muitas vezes desnecessariamente ou mediante preços excessivos.

Outro obstáculo a ser superado pelo “CLUBE” referia-se ao fato de que nele não estavam
contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras, de sorte que, mesmo com os ajustes
entre  si  e  mediante  auxílio  dos  funcionários  corrompidos  da  PETROBRAS,  persistia  ainda
alguma concorrência em alguns certames para grandes obras da companhia estatal. Tal cenário

do declarante no “CLUBE”, durante o ano de 2004, esclarecendo que antes disso, a SETAL CONSTRUÇÕES já
participava, mas por intermédio do sócio GABRIEL ABOUCHAR, o “CLUBE” estabeleceu uma relação com o
Diretor de Engenharia da PETROBRÁS, RENATO DUQUE (Fase 3), para que as empresas convidadas para cada
certame fossem as indicadas pelo “CLUBE”, de maneira que o resultado pudesse ser mais efetivo (…)”.
5 Neste sentido, colocam-se as alegações de AUGUSTO MENDONÇA (Termo de Colaboração Complementar nº 02
– anexo 267):[...] QUE questionado acerca da entrega de listas ou sobre o modo como as empresas do CLUBE
faziam para que apenas elas fossem convidadas pela PETROBRAS, o depoente informou que a interlocução do
CLUBE  com  PEDRO  BARUSCO,  RENATO  DUQUE  e  PAULO  ROBERTO  COSTA se  dava  sobretudo  por
intermédio de RICARDO PESSOA, representante da UTC que ocupava a presidência da ABEMI, e por isso tinha
justificativa para ter acesso frequente aos dirigentes da estatal; QUE ao que tem conhecimento, RICARDO PESSOA
intercedia  junto  aos  diretores  da  estatal  para  que  apenas  as  empresas  do  CLUBE  fossem  convidadas,  tendo
conhecimento que antes de os convites fossem formalizados pela PETROBRAS era necessário obter a aprovação dos
diretores  diretamente envolvidos,  no caso das refinarias,  os Diretores RENATO DUQUE e PAULO ROBERTO
COSTA, os quais ficavam com o encargo de submeter o procedimento ao colegiado da diretoria; QUE no interregno
entre o recebimento do procedimento licitatório e sua submissão ao colegiado da diretoria, os Diretores obtinham o
conhecimento das empresas que seriam convidadas e tinham o poder de alterar a lista das convidadas para atender os
interesses do CLUBE; QUE para contemplar os interesses do CLUBE chegavam a incluir ou até,  com base em
argumentos  técnicos,  excluir  empresas  que  seriam convidadas,   todavia  com a  real  finalidade  de  favorecer  as
empresas do CLUBE; QUE, por vezes,  a influência dos referidos DIRETORES ocorria em etapas anteriores ao
recebimento  formal  do  recebimento  do  processo  licitatório  para  encaminhamento  à  aprovação  do  colegiado  de
diretores, que era concretizada meio do DIP […]”
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tornou-se mais crítico no momento em que houve incremento na demanda de grandes obras da
PETROBRAS.

Isso ensejou a necessidade de ampliar o cartel com a participação de outras empresas, o
que resultou na terceira fase do cartel, que será a seguir descrita.

c) terceira fase: a partir de março de 2006, diante do incremento de grandes obras da
PETROBRAS e do risco efetivo de não fazer valer as decisões do cartel apenas com as empresas
até então existentes, houve a necessidade de acomodar mais empresas no “Clube dos Nove”,
sendo criado, neste momento, o chamado “Clube das 16”, composto pelas dezesseis grandes
empresas de engenharia do País.

Assim, foram agregadas ao cartel as seguintes empresas:  1) Construtora OAS S.A.; 2)
ENGEVIX ENGENHARIA; 3) GALVÃO ENGENHARIA S.A.; 4) GDK S.A.; 5) IESA ÓLEO
E GÁS6; 6) CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A.; e 7) SKANSKA BRASIL LTDA. 

A partir  deste  momento,  outras  empresas  eventualmente  eram aceitas  a  participar  dos
ajustes do cartel. Dentre outras, participavam esporadicamente dos ajustes a Carioca Christiani-
Nielsen  Engenharia  S.A,  Construcap  CCPS  Engenharia,  Jaraguá  Engenharia  e  Instalações
Industriais Ltda. e Schahin Engenharia S.A.

Além disso,  foi  nesta  época que o cartel  passou a  pagar  a maior  parte  das vantagens
indevidas  aos  empregados  públicos  da  PETROBRAS,  que  em  razão  do  recebimento  de
percentuais  dos  contratos  como  vantagem  indevida  passaram  a  apoiar  ostensivamente  as
atividades do cartel. 

d) quarta fase: criação do “Clube Vip”: após 2007, com o objetivo de restringir ainda
mais  a  concorrência  e  aumentar  arbitrariamente os  lucros das companhias,  foi  formada uma
espécie de subgrupo dentro do cartel formado pelas empresas mais poderosas do País com a
finalidade de impor sua vontade aos demais integrantes do grupo criminoso. Do “Clube Vip”,
participaram as seguintes empresas: 1) CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORREA
S.A..; 2) CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.  3) CONSTRUTORA NORBERTO
ODEBRECHT  S.A;  4)  CONSTRUTORA  OAS  S.A.;  5)  CONSTRUTORA  QUEIROZ
GALVÃO; e 6) UTC ENGENHARIA S.A.

A partir dos anos de 2012, o cartel progressivamente foi se esvaziando pela redução do
número de obras da PETROBRAS. Contudo, como a seguir será demonstrado, são registradas
reuniões do clube até junho de 2013, sendo que os efeitos das práticas criminosas persistem até
os dias atuais,  tendo em conta que diversas obras que tiveram a concorrência fraudada pelo
grupo criminoso continuam em andamento.

Durante o seu período de funcionamento, o cartel apresentou um modus operandi bem
definido que pode ser resumido da seguinte forma:

a)  Durante  as  reuniões,  considerando  os  planos  de  investimentos  divulgados  pela
Petrobras,  as  sociedades  integrantes  do  cartel  indicavam  três  obras  de  sua  preferência,
apresentando a prioridade.  Logo em seguida,  as obras eram loteadas entre  os  cartelizados e
quando duas ou mais empresas se interessavam por uma mesma obra eram formados consórcios

6 A IESA OLEO e GAS participou dos ajustes iniciais do cartel mas não foi incorporada aos Grupo dos Nove,
aderindo somente ao grupo dos 16.
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ou grupo para discussões específicas7.

Assim, muitas vezes os integrantes do cartel se reuniam em consórcio para participar de
uma mesma obra, com o objetivo de equilibrar a participação de cada uma no mercado e garantir
que todas seriam contempladas com um faturamento mínimo.

Durante o seu período de funcionamento, coube a RICARDO PESSOA8, diretor da UTC
ENGENHARIA, a coordenação das reuniões do “CLUBE”.

Essas reuniões do Clube dos 16 eram realizadas, inicialmente, no antigo escritório da
UTC Engenharia S.A. em São Paulo (na Alameda Haddock Lobo). Depois, passaram a acontecer
no escritório do Rio de Janeiro da UTC Engenharia S.A. (Rua Nilo Peçanha, nº 50, 28º andar),
além de algumas vezes ocorrerem em outro escritório da UTC de São Paulo (Avenida Alfredo
Egídio de Souza Aranha,  374).  Por vezes as  reuniões aconteceram no escritório da Queiroz
Galvão Óleo e Gás (Rua Santa Luzia, 651, Rio de Janeiro/RJ).9

A convocação dos membros para as reuniões do CLUBE era usualmente realizada por
RICARDO PESSOA e se dava por variadas formas. Eram feitas convocações mediante o envio
de  SMS,  por  meio  de  um  “emissário”,  mediante  contatos  entre  secretárias  ou,  ainda,
pessoalmente.

De cada encontro não era lavrada uma ata formal, mas, por vezes, eram lançadas pelos
próprios participantes anotações manuscritas sobre as decisões tomadas na reunião. 

Não havia uma periodicidade definida para essas reuniões, que aconteciam quando havia
novos  empreendimento  a  serem licitados  e  que  tinham valor  de  interesse  para  as  empresas
(Anexo 33, p. 01). 

Conforme o histórico de conduta do CADE, os membros do cartel e representantes das
empresas envolvidas, para não deixar provas das reuniões, evitavam que fosse feito registro dos
empresários que entravam no prédio da empresa concorrente. Assim, os participantes chegavam
no prédio da empresa e já tinha algum funcionário na portaria recebendo-os e autorizando a sua
entrada diretamente, sem ter registro ou cadastro (Anexo 33, p. 01, nota de rodapé nº 63).

b) Após a definição pelo grupo criminoso de qual(is) empresa(s) seria(m) vencedor(as)
da  licitação,  as  empresas  escolhidas  para  serem  “perdedoras”  apresentavam  uma  proposta
cobertura a fim de assegurar que existissem no mínimo três propostas válidas com a finalidade
de simular uma concorrência verdadeira.

c)  Uma  vez  finalizados  os  ajustes,  o  representante  da  UTC  RICARDO  PESSOA
encaminhava as listas com as empresas que deveriam ser contempladas nos respectivos lotes de
licitação para os diretores corrompidos, em especial RENATO DE SOUZA DUQUE e PAULO
ROBERTO COSTA.

7 Nesse  sentido,  AUGUSTO  RIBEIRO  DE  MENDONÇA  NETO,  diretor  da  Setal/SOG,  explicou  em  seu
depoimento:  “As empresas se reuniam periodicamente, inicialmente eram 9 empresas, discutiam quais as obras
potenciais que haveriam no mercado, e entre elas escolhiam quais que disputariam com preferência cada uma. E as
outras se comprometiam a não competir naquele certame com a empresa que havia escolhido uma determinada
oportunidade. Apresentavam proposta com preço superior, ou deixavam de apresentar.” (Ação Cautelar nº 5073475-
13.2014.404.7000/PR, 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, Evento 529_TERMOTRANSCDEP2)
8 Denunciado nos autos nº 5083258-29.2014.404.7000.
9 Sobre este aspecto, assim como maiores detalhes acerca do funcionamento do CARTEL, é oportuno citar o termo
de depoimento prestado por MARCOS PEREIRA BERTI (Anexo 127), em que relata que detalhes sobre as reuniões
do cartel.
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A formação  do  cartel  permitia,  assim,  que  fosse  fraudado  o  caráter  competitivo  das
licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos indevidos pelas empresas
cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas participantes do “CLUBE” ao menos as
seguintes vantagens:

1) os  contratos  eram firmados  por  valores  superiores  aos  que  seriam
obtidos  em  ambiente  de  efetiva  concorrência,  ou  seja,  permitia  a
ocorrência de sobrepreço no custo da obra10;

2) as empresas integrantes do “CLUBE” podiam escolher as obras que
fossem  de  sua  conveniência  realizar,  conforme  a  região  ou  aptidão
técnica, afastando-se a competitividade nas licitações dessas obras;

3) ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas
inerentes à confecção de propostas comerciais efetivas nas licitações que
de antemão já sabiam que não iriam vencer11; e

4)  eliminação  da  concorrência  por  meio  de  restrições  e  obstáculos  à
participação de empresas alheias ao “CLUBE”.

Essas vantagens, de caráter nitidamente econômico, constituíam o proveito obtido pelas
empresas com a prática criminosa da formação de cartel e fraude à licitação. O produto desses
crimes, além de ser contabilizado para o lucro das empresas, também servia em parte para os
pagamentos  (propina)  feitos  aos  empregados  públicos  da  PETROBRAS e  a  terceiros
(operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via dissimulada, conforme adiante será
descrito.

Com efeito, a fim de balizar a condução de seus processos licitatórios, a PETROBRAS
estima  internamente  o  valor  total  da  obra,  mantendo  em  sigilo  tal  montante  perante  os
interessados. Além disso, ela estabelece, para fins de aceitabilidade das propostas dos licitantes
interessados, uma faixa de valores que varia entre -15% (“mínimo”) até +20% (“máximo”) em
relação a tal estimativa. 

Contudo, conforme já apurado pelo  TCU12 e também pela  PETROBRAS, a partir de
Comissões  Internas  de  Apuração  constituídas  para  analisar  os  procedimentos  de  contratação
adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima – RNEST13, em Ipojuca/PE, e no Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)14,  em Itaboraí/RJ,  é possível vislumbrar que o
valor das propostas das empresas vencedoras do certame – participantes do Cartel - via de regra

10 Auditoria do TCU comprovou que as obras da PETROBRAS que não eram objeto do cartel das empreiteiras
tiveram custo médio 17% mais baixo do que as obras que foram objeto de conluio. Sobre o tema, ver Anexo 311 da
Denúncia", Acórdão TCU 2109-2016 - PLENÁRIO- Superfaturamento da Refinaria Abreu e Lima (RNEST)
11 Destaca-se  que  as  empresas  também lucravam com o  funcionamento  do  cartel  porque  poderiam ter  custos
menores de elaboração de proposta, nos certames em que sabiam que não iriam sair vencedoras. Com efeito, para
vencer uma licitação, a empresa necessitava investir na formulação de uma proposta “séria”, a qual chegava a custar
de R$ 2 milhões a R$ 5 milhões, conforme a complexidade da obra. Já as concorrentes que entravam na licitação
apenas para dar uma aparência de falsa competição não investiam nas propostas e, propositadamente, elevavam os
custos de seu orçamento para ser derrotada no simulacro de licitação. Com isso, despendiam valor substancialmente
menor por certame disputado. Bem na verdade,  as  empresas  perdedoras  tomavam conhecimento do valor  a  ser
praticado pela vencedora e apresentavam sempre um preço superior àquele.
12 Planilha do TCU com dados de contratos objeto de fiscalização e ofício 0475/2014-TCU/SecobEnerg, que a
encaminhou, bem como mídia com cópia de peças de processos do TCU mencionados na planilha (Anexos 128-129).
13 Relatório  Final  da  Comissão  Interna  de  Apuração  instituída  pelo  DIP  DABAST  71/2014,  constituída
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da Refinaria Abreu e Lima –
RNEST, em  Ipojuca,  no  Estado de Pernambuco (Anexo 66).
14 Relatório  Final  da  Comissão  Interna  de  Apuração  instituída  pelo  DIP  DABAST  70/2014,  constituída
especificamente para analisar procedimentos de contratação adotados na implantação da COMPERJ (Anexo 103).
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aproximavam-se do valor máximo (“teto”) das estimativas elaboradas pela Estatal,  em alguns
casos até mesmo o superando.

Segundo histórico  de conduta  elaborado pelo  CADE,  pelo  menos 22  licitações  foram
fraudadas pelo cartel15 (Anexo 49, p. 32), sendo que, dentre essas, dez são objeto desta denúncia,
sendo que as demais seguem sob investigação para obtenção de um conjunto ainda mais robusto
de provas.

Vale frisar que cada grande obra da PETROBRAS envolvia diversas licitações.

Neste  momento,  serão  denunciados  pela  participação  no  cartel  da  PETROBRAS  os
executivos  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (OAS), ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA  NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT).

A  conduta  desses  executivos  foi  indicada  pelo  CADE,  ao  analisar  as  práticas
anticompetitivas no Inquérito Administrativo nº 08700.009125/2014-23.16 

Os executivos da IESA e da QUEIROZ GALVÃO já foram denunciados por esses crimes
nos autos nº 5046120-57.2016.4.04.7000, em trâmite perante a 13ª Vara Federal de Curitiba/PR.

A Andrade Gutierrez, a Camargo Correa e a Odebrecht celebraram acordo de leniência
com o MPF, sendo que a denúncia em face dos seus executivos será apresentada em um momento
oportuno, nos limites de seus respectivos acordos. A UTC celebrou acordo de leniência com a
CGU, sendo que a denúncia em face dos seus executivos também será apresentada em outro
momento.

15 Segundo o CADE o “caráter dinâmico do acordo colusivo”, que se mostrou adaptável às diversas mudanças
conjunturais ocorridas no período, possibilitou que o cartel atuasse em diversas licitações conduzidas pela Petrobras,
alocando privadamente os certames a fim de permitir que as empresas envolvidas fossem contempladas e, assim, se
garantisse a elas uma carteira de contratos minimamente equânime em termos de faturamento (Anexo 49, p. 108).
16 A  Consulta  pública  deste  processo  no  CADE  também  pode  ser  realizada  no  site
<http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/processo_pesquisar.php?
acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0>  com
o nº  08700.002086-2015-14,  nesse  caso,  corresponderia  ao  documento nº  0148734,  referente ao Anexo  – Nota
Técnica n° 38/2015/ASSTEC-SG/SGA2/SG/CADE.
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A participação das grandes empreiteiras na prática do cartel foi revelada inicialmente por
PAULO  ROBERTO  COSTA17 e  ALBERTO  YOUSSEF18 após  terem  celebrado  acordo  de
colaboração premiada com o Ministério Público Federal. 

Posteriormente, AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO, executivo da SETAL
OLEO E GAS S/A (SOG) - que era uma das empresas que participavam dos ajustes –, firmou
acordo de colaboração premiada (autos nº 5073441-38.2014.4.04.7000) e confessou a existência
do esquema de ajustes com a finalidade de frustrar a concorrência dos certames licitatórios da
PETROBRAS e o pagamento de propina aos agentes públicos da referida companhia estatal. 

Na sequência, representantes da UTC (Anexo 45), CAMARGO CORREA (Anexos 43-44
e 61), ODEBRECHT e ANDRADE GUTIERREZ firmaram acordo de colaboração premiada e
também admitiram a existência do cartel, detalhado a sua prática

Para  comprovar  a  existência  dos  encontros  do  cartel,  são  relevantes  as  anotações
manuscritas de reunião realizada no dia 29/08/200819, feitas por MARCUS BERTI da empresa
SOG ÓLEO E GÁS e entregues espontaneamente pelo colaborador AUGUSTO MENDONÇA
em decorrência do acordo de colaboração que celebrou com o Ministério Público Federal. Neste
documento, foram anotadas reclamações, pretensões e ajustes de várias das empresas cartelizadas
com relação a  grandes  obras  da PETROBRAS. De mesmo teor  é  o  conteúdo das  anotações
fornecidas por JULIO CAMARGO (Anexo 21).

III- DAS FRAUDES PERPETRADAS PELO CARTEL

A prática de cartel abrangeu diversas obras da PETROBRAS ao longo dos anos. Em regra,
o conluio entre os licitantes permitiu a prévia divisão das obras entre as empresas, controlando o
mercado e produzindo a elevação dos custos nas diversas licitações fraudadas. Assim, os réus

17 “(…) QUE as empresas que faziam parte do processo de cartelização eram CAMARGO CORREA, OAS, UTC,
ODEBRECHT,  QUEIROZ  GALVÃO,  TOYO  SETAL,  TECHINT,  GALVÃO  ENGENHARIA,  ANDRADE
GUTIERREZ, IESE, ENGEVIX, dentre outras que não se recorda, (…) QUE questionado quem eram os contatos do
declarante em relação a cada uma das empresas, informou que em geral tinha contato apenas com o Presidente ou
Diretores das empresas, não tendo contato com pessoas de menor escalão; QUE com a CAMARGO CORREIA tinha
contato com EDUARDO LEITE e DALTON; QUE sabe que ALBERTO YOUSSEF tinha uma relação bastante forte
com  EDUARDO  LEITE;  QUE  com  a  OAS  tinha  contato  com  LEO  PINHEIRO  e  AGENOR  FRANKLIN
MAGALHÃES MEDEIROS; QUE com a UTC tinha contato apenas com RICARDO PESSOA; QUE sabe que
ALBERTO YOUSSEF tinha uma relação bastante forte com RICARDO PESSOA, inclusive tendo sociedade em
alguns empreendimentos; QUE com a ODEBRECHT tinha contato com MARCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO;
QUE com a QUEIROZ GALVÃO tinha contato com IDELFONSO COLARES; QUE com a TOYO SETAL, tinha
contato com JULIO CAMARGO; QUE o declarante  sabe que  JULIA CAMARGO era também proprietário  da
empresa TREVISO; QUE sabe que ALBERTO YOUSSEF tinha relação bastante forte com JULIO CAMARGO;
QUE com a TECHINT tinha contato com RICARDO OURIQUE; QUE COM GALVÃO ENGENHARIA tinha
contato  com  ERTON  FONSECA,  Diretor  Presidente  de  Engenharia  Industrial;  QUE  com  a  ANDRADE
GUTIERREZ  tinha  contato  com  PAULO  DALMAZO;  QUE  com  IESA tinha  contato  com  WALDIR  LIMA
CARREIRO; QUE com ENGEVIX tinha contato com GERSON ALMADA; QUE todas as obras que estas empresas
participaram perante a Petrobras houve cartelização; QUE, por exemplo a RNEST, REPAR, contratos de oleodutos,
de gasodutos, construção de navios, construção de plataformas, estação de gás natural em terra, ou seja, todos os
contratos das várias áreas já mencionadas da Petrobras tinham cartelização e também o pagamento de propina (…)”
(Anexo 339, p. 02- grifo nosso).

18 Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef prestaram depoimentos sobre esses fatos no curso da ação penal 5026212-
82.2014.404.7000 (evento 1101).

19 Item nº 01 do Auto de Apreensão formalizado (Anexo 132).
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acabaram fixando artificialmente os preços,  na medida em que a proposta vencedora sempre
ficava perto da estimativa máxima da PETROBRAS, o que num cenário de livre concorrência
certamente não aconteceria.

Segundo o  laudo 2280-2016 da  SETEC-PR, o Clube das  16  atuou em pelo  menos  87
contratos da PETROBRAS (ANEXO 354). 

De forma geral, os peritos da Polícia Federal chegaram as seguintes conclusões:

a)  foram observadas  diversas licitações  onde as propostas apresentadas
situavam-se significativamente acima das Estimativas da Petrobras. Essa
estratégia  adotada  pelo  Cartel,  em  regra  geral,  induziu  a  Petrobras  a
revisar suas estimativas para cima, com consequente aumento dos limites
de aceitação de preços; b) em muitas ocasiões, as propostas de cobertura
situavam-se razoavelmente acima da proposta vencedora. Mediante esse
estratagema,  a  Petrobras  via-se submetida  a  negociar  apenas  com uma
empresa, justamente aquela previamente escolhida pelo cartel o que, por
consequência, limitava os descontos obtidos na fase final de negociação
das propostas; c) nas licitações onde ocorreu a ação do grupo cartelizado,
a média das propostas apresentadas situou-se 34,1% acima da estimativa
oficial,  enquanto  a  média  das  propostas  apresentadas  nas  licitações  de
referência (aquelas sem indícios de ação efetiva do cartel), encontrou-se
8,0% acima da estimativa da Petrobras; d) nas licitações fraudadas, 127
das 144 propostas analisadas estavam acima do valor médio de todas as
propostas  apresentadas  nas  licitações  de  referência,  sendo  constatado
ainda que 107 dessas propostas extrapolaram os limites de aceitabilidade
da estatal

A perícia  da Polícia  Federal  detectou provas  de fraudes em obras  relacionadas  a  todas
empreiteiras do Clube dos 16, conforme se demonstrará em seguida. 

TECHINT:  o laudo  1287/2016  (ANEXO 346)  atesta  a  participação  da  TECHINT em
diversos  contratos  realizados  pelo  cartel,  concluindo  que  foi  constatada  fraude  no  processo
licitatório dos seguintes: 

a) 0800.0057282.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à análise de consistência do projeto básico, elaboração do projeto executivo, construção civil,
montagem eletromecânica,  interligações e comissionamento (condicionamento,  testes,  apoio à
pré-operação e à operação assistida) da Unidade de Coqueamento Retardado (U2200), Pátio de
Manuseio e  Armazenamento de Coque (U6821) e Subestações  Elétricas  Unitárias (SE2200 e
SE6821) do COMPERJ”, no valor R$ 1.938.191.650,00.

b) 0800.0042707.08.2,  referente  aos  “Serviços  de  projeto  executivo,  fornecimento  de
materiais e equipamentos de construção civil, montagem eletromecânica, condicionamento, testes
e apoio à partida e operação assistida das Unidades U-37 (HDT, U-38 (UGH) Subestação SE-37 e
Casa  de  Controle  Local  (CCL)  para  a  Carteira  de  Diesel  da  RLAM”,  com  valor  de  R$
1.321.819.955,07.

Segundo o apurado pelo laudo, concluiu-se que nas licitações vencidas pela TECHINT por
meio de atuação do cartel, houve um prejuízo direto de R$ 1.685.184.948,83 à estatal. 
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CAMARGO  CORRÊA: o  laudo  2186/2016  (ANEXO  347)  atesta  a  participação  da
CAMARGO  CORRÊA  em  diversos  contratos  realizados  pelo  cartel,  indicando  fraude  no
processo licitatório dos seguintes: 

 a) 0800.0043403.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais, equipamentos e serviços
relativos  à  análise  de  consistência  do  projeto  básico,  elaboração  do  projeto  executivo,
construção, montagem eletromecânica,  comissionamento e assistência à pré-operação, partida,
operação  e  apoio  à  manutenção  da  Unidade  de  Coque  e  Unidades  Auxiliares  da  Refinaria
Presidente Getúlio Vargas – UNREPAR”, no valor de R$ 2.488.315.505,20; 

b) 0800.0053457.09.2, referente a “Montagem das unidades de Coqueamento Retardado –
UCR (U-21 e U-22), suas subestações, casas de controle e suas seções de tratamento cáustico
regenerativo  (U-26  e  U-27),  compreendendo  os  serviços  de  fornecimento  de  materiais,
fornecimento parcial de equipamentos, construção civil, montagem eletromecânica, preservação,
condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  assistência  à  operação,  assistência  técnica  e
treinamentos,  conduzida  pela  implementação  de  empreendimentos  de  unidade  de  destilação
atmosférica  e  coque  na  Refinaria  do  Nordeste  Abreu  e  Lima  –  RNEST  (Contrato
0800.0053457.09.2)”, no valor de R$ 3.411.000.000,00; 

c) 0801.0031003.07.2,  referente  aos  “Serviços  de  Engenharia,  Suprimento,  Construção,
Montagem e Condicionamento da UTGCA”, no valor de R$ 1.395.829.054,75;

d) 0800.0029655.07.2  e  0800.0029656.07.2,  referentes  aos  “Serviços  de  projeto,
construção,  montagem  e  comissionamento,  suprimento  de  materiais  e  equipamentos  das
Unidades de Hidrotratamento de Diesel, Geração de Hidrogênio, Retificação das Águas Ácidas e
Interligações da Refinaria de Paulínia/SP – REVAP”, no valor de R$ 986.277.132,33. 

Segundo o apurado,  concluiu-se que a  atuação do cartel  nas  licitações  “vencidas” pela
Construtora  Camargo  Corrêa  ocasionaram  à  Petrobras  um  prejuízo  direto  de  R$
4.942.334.861,55. 

ODEBRECHT: o laudo 2187/2016 (ANEXO 348) atesta a participação da ODEBRECHT
em diversos contratos realizado pelo cartel, concluindo por fraude nos processos licitatórios dos
seguintes:

a) 0800.0055148.09-2, referente a “Execução de serviços necessários à implantação das
Unidades de Hidrotratamento de Diesel (U-31 e U-32), de Hidrotratamento de Nafta (U-33 e U-
34)  e  Unidade  de  Geração  de  Hidrogênio  (U-35  e  U-36),  compreendendo  os  serviços  de
construção civil, montagem eletromecânica, fornecimento de materiais, fornecimento parcial de
equipamentos,  preservação,  condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  assistência  à
operação, assistência técnica e treinamentos, na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima – RNEST,
conduzida pela Implementação de Empreendimentos de Unidades de Hidrotratamento (IEHDT)”,
no valor de R$ 3.190.646.503,15; 

b) 0858.0069023.11.2,  referente  ao  “Projeto  executivo,  construção  civil,  montagem
eletromecânica, interligações, comissionamento (preservação, condicionamento, pré-operação e
assistência à partida e à operação assistida) e testes para o Pipe-Rack do COMPERJ”, no valor de
R$ 1.869.624.800,00; 

c) 0800.0035013.07.2, referente a “Consolidação do projeto básico, execução de projeto
executivo,  fornecimento  parcial  de  bens,  construção  civil,  montagem  eletromecânica,
condicionamento, assistência à pré-operação, partida e operação e manutenção das unidades on-
site da carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta Craqueada (U-2316), de
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HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma Catalítica (U-2222) e de Tratamento DEA (U-
32323), essa última atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da unidade
de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira de coque e HDT da Refinaria
Presidente Getúlio Vargas – UNREPAR”, no valor de R$ 1.821.012.130,93;

d) 0800.0053456.09.2, referente a “Implantação das Unidades de Destilação Atmosférica –
UDA's  (U-11  e  U-12),  compreendendo  os  serviços  de  construção  civil,  montagem
eletromecânica, fornecimento de materiais, fornecimento parcial de equipamentos, preservação,
condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  assistência  à  operação,  assistência  técnica  e
treinamentos,  conduzida pela  Implementação de Empreendimentos  de  Unidade de Destilação
Atmosférica e de Coque (IEDACR), para a Refinaria do Nordeste Abreu e Lima”, no valor de R$
1.485.103.583,21; 

e) 0800.0037911.07.2,  referente  aos  “Serviços  de  projeto,  suprimento  de  materiais  e
equipamentos, construção, montagem, pré-comissionamento e apoio ao comissionamento, pré-
operação, partida e operação assistida das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada
(U-264), Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica (SE-2640) e Interligações (off-site) na
Implementação de Empreendimentos para a REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00; 

f) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de Processamento de Gás
Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações e utilidades (torre de resfriamento e sistema de
ar comprimido) no Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00; 

g) 0800.0025267.06.2,  referente  a  “Execução  de  serviços  de  projeto  de  detalhamento,
suprimento de materiais e equipamentos, construção e montagem, comissionamento, apoio à pré-
operação  e  manutenção  por  quatro  meses,  da  Unidade  de  Propeno  da  UN-REVAP e  suas
interligações (U-280, TR-28001, SE-2800, TEVAP, esferas EF-47012 e EF-47014)”, no valor de
R$ 339.955.049,93; 

h) 0802.0039959.08.2, referente a “Construção e montagem de Manifolds e Linhas e a
adequação dos Sistemas de Esgoto e Drenagem do Terminal de Cabiúnas – TECAB”, no valor de
R$ 211.469.890,91; 

i) 0802.0015016.05.2,  referente  a  “Construção  da  UPCGN-II  (U-298)  e  seus  offsites,
ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido e de água de resfriamento (4ª célula),
para o Terminal de Cabiúnas, Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65;

j) BDC 8112001039, referente a “Execução de serviços de validação do projeto básico;
elaboração  do  projeto  executivo,  suprimento  de  materiais  e  equipamentos,  construção  civil,
montagem,  comissionamento,  testes,  pré-operação,  apoio  à  operação  assistida  e  assistência  à
operação da Estação de Fazenda Alegre e do Terminal Norte Capixaba On Shore, localizados,
respectivamente,  nos  Municípios  de  Jaguaré  e  São  Mateus,  Estado  do  Espírito  Santo,  na
Implementação  de  Empreendimentos  para  o  Norte  e  Nordeste  (IENN)”,  no  valor  de  R$
100.782.093,61.

Conforme  o  apurado,  estas  licitações  fraudadas  mediante  a  atuação  direta  do  cartel
denominado “Clube dos 16”,  vencidas pela Odebrecht (isoladamente ou consorciada a outras
empresas), ocasionaram um prejuízo direto de R$ 5.684.034.410,52 à estatal. 

QUEIROZ  GALVÃO: o  laudo  2189/2016  (ANEXO  349)  atesta  a  participação  da
QUEIROZ GALVÃO em diversos contratos realizados pelo cartel, indicando fraude no processo
licitatório dos seguintes: 

a) 0800.0029080.07.2, referente a “Análise de consistência do projeto básico, projeto de
detalhamento, fornecimento parcial de equipamentos e materiais, construção civil, fabricação e
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montagem  eletromecânica,  testes,  pré-comissionamento,  assistência  ao  comissionamento,  à
partida e operação das interligações para U-230 – Unidade de Tratamento de Gás de Refinaria
(UTGR) da REVAP”, no valor de R$ 145.748.647,00; 

b) 0800.0035578.07.2, referente as “Interligações de Processos e Utilidades  Off-Sites das
Unidades e Instalações do PLANGÁS, na Unidade de Negócios Refinaria Duque de Caxias –
UN-REDUC”, no valor de R$ 951.395.963,00; 

c) 0800.029680.07.2, referente ao “Projeto de detalhamento, fornecimento de equipamentos
e  materiais,  construção  civil  e  montagem  eletromecânica,  instrumentação  e  automação,
condicionamento, testes, pré-operação e apoio à operação assistida da Carteira de Gasolina, na
Unidade de Negócio Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no valor de R$ 627.000.000,00;

d) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à  elaboração do projeto  executivo,  construção civil,  montagem eletromecânica,  interligações,
testes  e  comissionamento  (condicionamento,  pré-operação,  partida  e  operação  assistida)  da
Unidade de Hidrotratamento  de Destilados  Médios  (U2500),  Unidade de  Hidrotratamento de
Querosene (U2600) e Subestações Elétricas Unitárias dessas Unidades (SE2500 e SE2600) na
Implementação de Empreendimentos de Unidades de Destilação e Coque (IEDCO)”, no valor de
R$ 977.814.500,00; 

e) 0800.0057000.10.2, referente a “Serviços necessários à Implantação das Tubovias de
Interligações para Refinaria Abreu e Lima”, no valor de R$ 2.694.950.143,93; 

f) 0801.0031003.07,  referente  a  “Serviços  de  engenharia,  suprimento,  construção,
montagem e condicionamento da Unidade de Tratamento de Gás em Caraguatatuba – SP, com
capacidade  de  15  milhões  de  m³/dia  de  gás,  na  Implementação  de  Empreendimentos  para
Mexilhão (IEMX)”, no valor de R$ 1.395.829.054,75.

O laudo aponta que esses contratos obtidos por meio de licitações fraudulentas, vencidos
pela Construtora Queiroz Galvão (isoladamente ou consorciada a outras empresas), ocasionaram
um prejuízo direto de R$ 3.242.823.626,31 à estatal.

ENGEVIX: o laudo 2190/2016 (ANEXO 350) atesta  a  participação da ENGEVIX em
diversas obras no cartel,  indicando que foi constatada que a empreiteira se beneficiou dessas
fraudes no Contrato 0800.0056801.10.2, relacionado ao  “Fornecimento de bens e prestação de
serviços relativos à análise de consistência do projeto básico, elaboração de projeto executivo,
construção  civil,  montagem eletromecânica,  interligações  e  comissionamento  da  Unidade  de
Destilação  Atmosférica  e  a  Vácuo (U2100)  e  Subestação Elétrica  Unitária  (SE2100),  para  o
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro”, no valor de R$ 1.115.000.000,00.

 Segundo o apurado, os contratos obtidos por meio de licitações fraudulentas por atuação
do cartel, vencidos pela ENGEVIX, ocasionaram prejuízo direto à estatal no montante de  R$
293.808.576,52. 

GALVÃO: o  laudo  2199/2016  (ANEXO  351)  atesta  a  participação  da  GALVÃO
ENGENHARIA em diversos  contratos  realizado  pelo  cartel,  indicando  fraude  nos  processos
licitatórios dos seguintes contratos:

a) 0800.0037269.07.2,  referente  aos  “Serviços  on-site das  Unidades  de
Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS U-33 e U-35), Geração de Hidrogênio (UGH U-
34) e respectivas interligações com as subestações e casas de controle (CCLs), na implementação
de empreendimentos para RLAM”, no valor de R$ 737.415.837,24; 
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b) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à  elaboração do projeto  executivo,  construção civil,  montagem eletromecânica,  interligações,
testes  e  comissionamento  (condicionamento,  pré-operação,  partida  e  operação  assistida)  da
Unidade de Hidrotratamento  de Destilados  Médios  (U2500),  Unidade de  Hidrotratamento de
Querosene (U2600) e Subestações Elétricas Unitárias dessas Unidades (SE2500 e SE2600) no
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ)”, no valor de R$ 977.814.500,00; 

c) 00802.0069074.11.2,  referente  ao  “Fornecimento  de  bens  e  prestação  dos  serviços
relativos  à  elaboração  do  projeto  executivo,  construção,  montagem,  comissionamento,  pré-
operação  e  partida  e  operação  assistida  (EPC),  das  Unidades  de  Amônia,  Uréia,  incluindo
granulação, e unidades acessórias off-sites, edificações, acesso rodoviário e duto de efluentes, da
Unidade de Fertilizantes Hidrogenados III (UFN III)”, no valor de R$ 3.100.000.000,00. 

Segundo o apurado pelo laudo, os contratos vencidos pela GALVÃO ENGENHERIA por
meio de atuação do cartel, mediante processos licitatórios fraudados,  ocasionaram um prejuízo
direto de R$ 1.570.872.533,28 à Petrobras.

MENDES JUNIOR: o laudo 2201/2016 (ANEXO 352) atesta a participação da empresa
MENDES JUNIOR em diversos contratos realizado pelo cartel,  indicando fraude nos processos
licitatórios dos seguintes:

a) 0800.0031362.07.2,  referente  a  “Elaboração  do  projeto  executivo,  fornecimento  de
materiais,  fornecimento parcial  de equipamentos,  construção civil,  montagem eletromecânica,
preservação,  condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  operação  assistida,  assistência
técnica e treinamentos, para construção na área on-site das unidades de hidrodessulfurização de
nafta  craqueada  (HDS),  de  Hidrotratamento  de  nafta  leve  de  coque  (HDT),  e  geração  de
hidrogênio (UGH), e respectivas interligações dessas unidades com a subestação PT – 215 e casa
de controle CCL-16, na área  off-site da ampliação da Torre de resfriamento 323-Z-01 e suas
interligações na REGAP”, no valor de R$ 711.924.823,57; 

b) 0800.0038600.07.2, referente a “Execução de serviços de projeto executivo, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das
2 (duas) Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS) da Refinaria de Paulínia –
REPLAN”, no valor de R$ 696.910.620,73;

c) 0800.0043363.08.2, referente aos “Serviços de fornecimento de materiais, equipamentos
e serviços relativos a análise de consistência do projeto básico, elaboração do projeto executivo,
construção,  montagem eletromecânica,  condicionamento e  assistência  à pré-operação,  partida,
operação e apoio à manutenção das unidades e sistemas Off-Site da Carteira de Gasolina, Coque e
HDT da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – REPAR”, no valor de R$ 2.252.710.536,05;

d) 0858.0069023.11.2,  referente  ao  “Projeto  executivo,  construção  civil,  montagem
eletromecânica, interligações, comissionamento, para o  Pipe-Rack do COMPERJ”, no valor de
R$ 1.869.624.800,00.

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela MENDES JUNIOR (isoladamente ou
consorciada a outras empresas) por força da atuação do cartel, ocasionaram um prejuízo direto de
R$ 2.626.284.319,26 à estatal. 

GDK S.A.: o  laudo 2203/2016 (ANEXO 353)  atesta  a  participação da  GDK S.A.  em
diversos contratos realizado pelo cartel, indicando fraude nos processos licitatórios dos seguintes:
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a) 0802.0069074.11.2,  referente  ao  “Fornecimento  de  bens  e  prestação  dos  serviços,
incluindo projeto executivo, construção, montagem, comissionamento pré-operação e partida e
operação assistida (EPC),  das  Unidades  de Amônia,  Ureia,  incluindo granulação,  e  Unidades
acessórias  ('off-sites'),  edificações,  acesso  rodoviário  e  duto  de  efluentes,  da  Unidade  de
Fertilizantes Hidrogenados III – UFN III em Três Lagoas-MS”, no valor de R$ 3.100.000.000,00;

b) 0802.0047320.08.2,  referente aos “Serviços de detalhamento de projeto e construção
dos  trechos submarinos  dos  dutos  de  8”  e  12” do escoamento  de  GLP pressurizado entre  o
Terminal Aquaviário da Ilha Redonda e a Refinaria Duque de Caxias (REDUC)”, no valor de R$
136.137.633,61. 

Segundo o apurado, tais contratos vencidos pela GDK S.A., por meio de atuação do cartel
“Clube dos 16”, causou à estatal um prejuízo direto de R$ 758.748.205,23.

SKANSKA: o laudo 1280/2016 (ANEXO 355) atesta a participação da empresa SKANSA
em diversas obras no cartel, indicando que foi constatada que a empreiteira se beneficiou dessas
fraudes no Contrato 0800.0056801.10.2, relacionado ao  “Fornecimento de bens e prestação de
serviços relativos à análise de consistência do projeto básico, elaboração de projeto executivo,
construção  civil,  montagem eletromecânica,  interligações  e  comissionamento  da  Unidade  de
Destilação  Atmosférica  e  a  Vácuo (U2100)  e  Subestação Elétrica  Unitária  (SE2100),  para  o
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro”, no valor de R$ 1.115.000.000,00.

 Segundo o apurado, os contratos obtidos por meio de licitações fraudulentas por atuação
do cartel,  vencidos pela SKANSA, ocasionaram prejuízo direto à  estatal  no montante de  R$
293.808.576,52. 

PROMON: o  laudo 1281/2016 (ANEXO 356)  atesta  a  participação da  PROMON em
diversos  contratos  realizados  pelo  cartel,  indicando  fraude  nos  processos  licitatórios  dos
seguintes:

a) 0800.0043403.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais, equipamentos e serviços
relativos à análise de consistência do projeto básico, elaboração do projeto executivo, construção,
montagem eletromecânica,  condicionamento,  e assistência à pré-operação, partida, operação e
apoio à manutenção da Unidade de Coque e Unidades Auxiliares da Refinaria Presidente Getúlio
Vargas – UN-REPAR”, no valor de R$ 2.488.315.505,20; 

b) 0800.0056801.10.2 referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à análise de consistência do projeto básico, elaboração de projeto executivo, construção civil,
montagem  eletromecânica,  interligações  e  comissionamento  da  Unidade  de  Destilação
Atmosférica  e  a  Vácuo (U2100)  e  Subestação Elétrica  Unitária  (SE2100),  para  o  Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro”, no valor de R$ 1.115.000.000,00.

c) 0800.0029655.07.2 e 0800.0029656.07.2, referente aos “Serviços de projeto, suprimento
de  materiais  e  de  equipamentos,  construção  e  montagem,  comissionamento  e  apoio  ao
comissionamento, pré-operação, partida e a operação assistida das Unidades de Hidrotratamento
de Diesel (U-262), geração de hidrogênio (U-294), retificação de águas ácidas (U-684 e U-685) –
EPC 1 e das interligações do Off-site – EPC 4 do programa de modernização da UN-REVAP”, no
valor de R$ 986.277.132,33;

d) 0800.0037911.07.2, referente aos “Serviços de projeto,  suprimento de materiais e de
equipamentos, construção e montagem, pré-comissionamento e apoio ao comissionamento, pré-
operação, partida e operação assistida das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada

 17/79



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

(U-264), Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica (SE-2640) e Interligações (off-site) da
Unidade de Negócio Henrique Lage, UN-REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00.

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela PROMON (isoladamente ou consorciada
a  outras  empresas)  por  força  da  atuação  do  cartel,  ocasionaram  um  prejuízo  direto  de  R$
3.313.853.101,83. à estatal. 

TOYO: o laudo 1282/2016 (ANEXO 357) atesta a participação da TOYO  em diversos
contratos realizado pelo cartel, apontando fraude nos processos licitatórios dos seguintes: 

a) 0800.0043363.08.2 referente a “Execução dos serviços de fornecimento de materiais,
equipamentos  e  serviços  relativos  a  análise  de consistência  do projeto  básico,  elaboração do
projeto executivo, construção, montagem eletromecânica, condicionamento e assistência à pré-
operação, partida, operação e apoio à manutenção das unidades e sistemas Off-sites pertencentes
às carteiras de gasolina e de coque e HDT da refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”,
no valor de R$ 2.252.710.536,05; 

b) 0802.0089024.14.2 referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à  implantação  da  Unidade  de  amônia,  das  Unidades  Acessórias  e  das  obras  extramuros,  na
Implementação de Empreendimentos para a Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (UFN-V)”,
no valor de R$ 2.095.819.465,03; 

c) 0800.0038600.07.2 referente a “Execução de serviços de projeto executivo, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das
2  (duas)  Unidades  de  Hidrodessulfurização  de  Nafta  Craqueada  (HDS)  da  UN-REPLAN,
Sistemas  Auxiliares  e  a  infraestrutura  correspondente,  com  fornecimento  de  materiais  e
equipamentos, na Implementação de Empreendimentos para a REPLAN (IERN)”, no valor de R$
696.910.620,73.

 O laudo aponta que estes contratos vencidos pela TOYO SETAL em processos licitatórios
fraudados por força da atuação do cartel, ocasionaram um prejuízo direto de R$ 2.020.180.416,59
à estatal. 

UTC: o  laudo  1283/2016  (ANEXO  358)  atesta  a  participação  da  UTC  em  diversos
contratos realizado pelo cartel, indicando fraude nos processos licitatórios dos seguintes:

a) 0858.0069023.11.2  referente  ao  “Projeto  executivo,  construção  civil,  montagem
eletromecânica, interligações, comissionamento (preservação, condicionamento, pré-operação e
assistência à partida e à operação assistida) e testes para o Pipe-Rack do COMPERJ”, no valor de
R$ 1.869.624.800,00; 

b) 0800.0035013.07.2 referente a “Consolidação do projeto básico, execução de projeto
executivo,  fornecimento  parcial  de  bens,  construção  civil,  montagem  eletromecânica,
condicionamento, assistência à pré-operação, partida e operação e manutenção das unidades on-
site da carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta Craqueada (U-2316), de
HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma Catalítica (U-2222) e de Tratamento DEA (U-
32323), essa última atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da unidade
de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira de coque e HDT da Refinaria
Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”, no valor de R$ 1.821.012.130,93; 

c) 0800.0037911.07.2 referente  aos  “Serviços  de projeto,  suprimento  de materiais  e  de
equipamentos, construção e montagem, pré-comissionamento e apoio ao comissionamento, pré-
operação, partida e operação assistida das Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada
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(U-264), Reforma Catalítica (U-222), Subestação Elétrica (SE-2640) e Interligações (off-site) da
Unidade de Negócio Henrique Lage, UN-REVAP”, no valor de R$ 804.000.000,00;

d) 0800.0027906.06.2  referente  aos  “Serviços  de  consolidação  do  projeto  básico,
elaboração  do  projeto  executivo  modelado  em  PDMS,  planejamento,  fornecimento  de
equipamentos  e  materiais,  construção  civil,  fabricação,  montagem  eletromecânica,
condicionamento,  assistência  técnica  à  pré-operação,  partida  e  operação  e  execução  da
manutenção,  durante  quatro  meses,  da  Unidade  de  Produção  de  Propeno  da  REPLAN  e
Interligações”, no valor de R$ 419.835.132,20;

e) 800.0025267.06.2 referente aos “Serviços de Projeto de detalhamento, suprimento de
materiais  e equipamentos,  construção e  montagem, comissionamento,  apoio à  pré-operação e
manutenção por quatro meses, da Unidade de Propeno da UN-REVAP e suas interligações (U-
280,  TR-28001,  SE-2800,  TEVAP,  esferas  EF-47012  e  EF-47014)  na  Implementação  de
Empreendimentos para a REVAP (IERV)”, no valor de R$ 339.955.049,33; 

f) 0800.0020154.06.2  referente  aos  “Serviços  de  elaboração  do  projeto  executivo,
construção e montagem da Central de Utilidades para a Ampliação do CENPES e Implantação do
Centro Integrado de Processamento de Dados – CIPD-RIO”, no valor de R$ 177.980.000,00. 

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela UTC (isoladamente ou consorciada a
outras  empresas)  por  força  da  atuação  do  cartel,  ocasionaram  um  prejuízo  direto  de  R$
3.039.661.838,71 à estatal. 

IESA: o  laudo  1284/2016  (ANEXO  359)  atesta  a  participação  da  IESA  em  diversos
contratos realizado pelo cartel, concluindo por fraude nos processos licitatórios dos seguintes:

a) 0800.0057000.10.2, referente aos “Serviços necessários à Implantação das Tubo vias de
Interligações para Refinaria Abreu e Lima”, no valor de R$2.694.950.143,93;

b) 0801.0031003.07.2,  referente  a  “Execução  dos  serviços  de  engenharia,  suprimento,
construção,  montagem  e  condicionamento  da  Unidade  de  Tratamento  de  Gás
de em Caraguatatuba-SP, com capacidade de 15 milhões de m³/dia de gás, na Implementação de
Empreendimentos para Mexilhão (IEMX)”, no valor de R$1.395.829.054,75; 

c) 0800.0060702.10.2, referente ao “Fornecimento de bens e prestação de serviços relativos
à  elaboração do projeto  executivo,  construção civil,  montagem eletromecânica,  interligações,
testes  e  comissionamento  (condicionamento,  pré-operação,  partida  e  operação  assistida)  da
Unidade de Hidrotratamento  de Destilados  Médios  (U2500),  Unidade de  Hidrotratamento de
Querosene  (U2600)  e  Subestações  Elétricas  Unitárias  dessas  Unidades  (SE2500  e
SE2600) na Implementação de Empreendimentos de Unidades de Destilação e Coque (IEDCO)”,
no valor de R$ 977.814.500,00;

d) 0800.0035578.07.2, referente as “Interligações de Processos e Utilidades  Off-Sites das
Unidades e Instalações do PLANGÁS, na Unidade de Negócios Refinaria Duque de Caxias –
UN-REDUC”, no valor de R$ 951.395.963,00;

e) 0800.0029680.07.2,  referente  ao  “Projeto  de  detalhamento,  fornecimento  de
equipamentos  e  materiais,  construção  civil  e  montagem  eletromecânica,  instrumentação  e
automação, condicionamento, testes, pré-operação e apoio à operação assistida da Carteira de
Gasolina, na Unidade de Negócio Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no valor de R$
627.000.000,00; 

f) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de Processamento de Gás
Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações e utilidades (torre de resfriamento e sistema de
ar comprimido) no Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00; 
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g) BDC 8572024047, referente ao “Projeto de detalhamento, fornecimento de materiais e
equipamentos,  construção  civil,  montagem  eletromecânica,  testes,  condicionamento,  pré-
operação, assistência técnica e apoio à operação assistida da Unidade de Tratamento de GLP (U-
1280),  do  Novo  Sistema  de  Tocha  (U-4180)  e  das  interligações  da  Unidade  de  Coque  da
Refinaria Duque de Caxias – UN-REDUC”, no valor de R$ 315.967.009,54; 

h) 0802.0015016.05.2,  referente  a  “Construção  da  UPCGN-II  (U-298)  e  seus  off-sites,
ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido e de água de resfriamento (4ª célula),
para o Terminal de Cabiúnas, Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65; 

i) 0800.0029080.07.2, referente a “Análise de consistência do projeto básico, projeto de
detalhamento, fornecimento parcial de equipamentos e materiais, construção civil, fabricação e
montagem  eletromecânica,  testes,  pré-comissionamento,  assistência  ao  comissionamento,  à
partida e operação das interligações para U-230 – Unidade de Tratamento de Gás de Refinaria
(UTGR) da REVAP”, no valor de R$ 145.748.647,00. 

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela IESA (isoladamente ou consorciada a
outras  empresas)  por  força  da  atuação  do  cartel,  ocasionaram  um  prejuízo  direto  de  R$
3.784.239.187,22. à estatal. 

MPE: o  laudo  1285/2016  (ANEXO  360)  atesta  a  participação  da  MPE  em  diversos
contratos  realizado  pelo  cartel,  indicando  fraude  nos  processos  licitatórios  dos  seguintes
contratos:

a) 0800.0043363.08.2, referente ao “Fornecimento de materiais, equipamentos e serviços
relativos à análise de consistência do projeto básico, elaboração do projeto executivo, construção,
montagem eletromecânica,  condicionamento  e  assistência  à  pré-operação,  partida,  operação e
apoio à manutenção das unidades e sistemas off-site das Carteiras de Gasolina, Coque e HDT da
Refinaria Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR”, no valor de R$ 2.252.710.536,05; 

b) 0800.0029655.07.2 e 0800.0029656.07, referente a “Projeto, suprimento de materiais e
equipamentos, construção e montagem, pré-comissionamento e apoio ao comissionamento, pré-
operação,  partida  e  operação  assistida  das  Unidades  de  Hidrotratamento  de  Diesel  (U-262),
Geração  de  Hidrogênio  (U-294),  Retificação  de  Águas  Ácidas  (U-684  e  U-685)  -  EPC  1
 e das interligações do off-site – EPC 4 do Programa de Modernização da UN-REVAP”, no valor
de R$ 986.277.132,33; 

c) 0800.0038600.07.2, referente a “Execução de serviços de projeto executivo, construção
civil, montagem eletromecânica, condicionamento, pré-operação, partida e operação assistida das
2 (duas) Unidades de Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada (HDS) da Refinaria de Paulínia –
REPLAN”, no valor de R$ 696.910.620,73;

d) 0802.0031580.07.2, referente a “Implementação da Unidade de Processamento de Gás
Natural (UPCGN III), seus off-sites, interligações e utilidades (torre de resfriamento e sistema de
ar comprimido) no Terminal de Cabiúnas”, no valor de R$ 453.507.494,00;

e)  0802.0015016.05.2,  referente  a  “Construção  da  UPCGN-II  (U-298)  e  seus  off-sites,
ampliação dos sistemas de compressão, de ar comprimido e de água de resfriamento (4ª célula),
para o Terminal de Cabiúnas, Macaé/RJ”, no valor de R$ 192.208.462,65; 

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela MPE (isoladamente ou consorciada a
outras  empresas)  por  força  da  atuação  do  cartel,  ocasionaram  um  prejuízo  direto  de  R$
2.464.910.808,44. à estatal. 
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OAS: o  laudo  1286/2016  (ANEXO  361)  atesta  a  participação  da  OAS  em  diversos
contratos realizado pelo cartel,  concluindo como fraudados os processos licitatórios referentes
aos seguintes contratos:

a) 0800.0055148.09.2, referente a “Execução de serviços necessários à implantação das
Unidades de Hidrotratamento de Diesel (U-31 e U-32), de Hidrotratamento de Nafta (U-33 e U-
34)  e  Unidade  de  Geração  de  Hidrogênio  (U-35  e  U-36),  compreendendo  os  serviços  de
construção civil, montagem eletromecânica, fornecimento de materiais, fornecimento parcial de
equipamentos,  preservação,  condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  assistência  à
operação, assistência técnica e treinamentos, na Refinaria do Nordeste Abreu e Lima – RNEST,
conduzida pela Implementação de Empreendimentos de Unidades de Hidrotratamento (IEHDT)”,
no valor de R$ 3.190.646.503,15; 

b) 0800.0035013.07.2, referente a “Consolidação do projeto básico, execução de projeto
executivo,  fornecimento  parcial  de  bens,  construção  civil,  montagem  eletromecânica,
condicionamento, assistência à pré-operação, partida e operação e manutenção das unidades on-
site da carteira de gasolina, que incluem as unidades de HDS de Nafta Craqueada (U-2316), de
HDT de Nafta de Coque (U-2315), de Reforma Catalítica (U-2222) e deTratamento DEA (U-
32323), essa última atendendo à carteira de gasolina e à de coque e HDT, bem como da unidade
de HDT de instáveis (U-2313) e da UGH (U-22311) da carteira de coque e HDT da Refinaria
Presidente Getúlio Vargas – UN-REPAR.”, no valor de R$ 1.821.012.130,93. 

c) 0800.0053456.09.2, referente a “Implantação das Unidades de Destilação Atmosférica -
UDA's  (U-11  e  U-12),  compreendendo  os  serviços  de  construção  civil,  montagem
eletromecânica, fornecimento de materiais, fornecimento parcial de equipamentos, preservação,
condicionamento,  testes,  pré-operação,  partida,  assistência  à  operação,  assistência  técnica  e
treinamentos,  conduzida pela  Implementação de Empreendimentos  de  Unidade de Destilação
Atmosférica e de Coque (IEDACR), para a Refinaria do Nordeste Abreu e Lima”, no valor de R$
1.485.103.583,21;

d) 0800.0089044.14.2, referente aos “Serviços e fornecimentos remanescentes necessários
à conclusão da implantação da Estação de Tratamento de Despejos  Industriais  (ETDI)  e das
Torres  de  Resfriamento  na  Refinaria  do  Nordeste  Abreu  e  Lima  –  RNEST.”,  no  valor  de
R$313.000.000,00. 

O laudo aponta que esses contratos, vencidos pela OAS (isoladamente ou consorciada a
outras  empresas)  por  força  da  atuação  do  cartel,  ocasionaram  um  prejuízo  direto  de  R$
3.608.004.880,64 à estatal. 

Isto posto, a seguir serão listadas algumas das provas que se relacionam às principais obras
da PETROBRAS que foram fraudadas pelo cartel, conforme evidências colacionadas pelo CADE
e pela perícia da Polícia Federal.

III .1. Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDT Diesel  (setembro de 2006)

Na Evidência  nº  4  dos  autos  de  Inquérito  Administrativo  nº  08700.009125/2014-23 há
referência tanto à reunião realizada em 13 de março de 2006 – entre as integrantes do “Clube das
9” – durante a qual as empresas indicaram suas preferências (coluna “Solicitação 13/03”), quanto
às consultas que os integrantes do cartel fizeram às empresas que viriam a participar do acordo,
já no âmbito do “Clube das 16”. No documento, a coluna “Consulta” mostra quais as licitações
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de interesse das empresas que ainda não participavam do cartel, mas que passaram a receber
cartas-convite da Petrobras (Iesa, Engevix, Skanska, Queiroz Galvão e GDK). 

Trata-se, portanto, de documento que, por um lado, comprova a divisão do mercado pelas
empresas e, de outro, denota a gênese da ampliação do cartel, por intermédio da acomodação de
novas empresas “entrantes” (Anexo 49, p. 109). 

Em 28 de setembro de 2006, as propostas comerciais na licitação do HDT Diesel da Revap
foram entregues. Eis o resultado (Anexo 49, p. 110) : 

As evidências contidas no Acordo de Leniência nº 01/2015 (Anexo 136) demonstraram
que, previamente à realização da licitação da Revap, foi acertado, em reunião com as empresas
que  haviam  recebido  carta-convite,  seu  resultado  –  vitória  do  consórcio  composto  por
Camargo  Corrêa  e  Promon,  além da  MPE –  bem como a  apresentação  de  propostas  de
cobertura pelas demais empresas (Odebrecht/UTC, Engevix e Queiroz Galvão/Iesa).

Os compromissários do acordo de leniência apresentaram uma “Tabela de investimentos da
PB em 2006” (Anexo 140), demonstrando os ajustes e as divisões dos pacotes de licitações entre
as empresas integrantes do cartel.
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Segundo a prova, é possível identificar que a coluna 1 indica as refinarias; a coluna 2 indica
as unidades das refinarias (pacotes de licitações); as colunas 3 e 4 indicam a capacidade, o valor
e a data prevista de cada um dos pacotes; a coluna 5 contém o resultado da reunião do cartel para
que o que seria oferecido às empresas entrantes; a coluna 6 contém o resultado de outra reunião
do cartel,  com cada empresa escolhendo o grupo para si; a coluna 7 indica quais pacotes as
empresas entrantes, quando consultadas, queriam; a coluna 8 indica a tentativa de acomodação
das empresas do cartel, adicionada às 6 entrantes, com a indicação de quem deveria vencer o
pacote e qual seria o valor, e, por fim, na coluna 9 indica o valor acumulado, que representa a
soma do valor do contrato ali discutido com o valor anterior, relativo a contratos anteriores que já
estavam sendo executados ou já haviam sido atribuídos às empresas (Anexo 140, p. 05).

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III - 2. Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) –  Off sites  HDS Gasolina (julho de
2008)

A Evidência  nº  30  –  apreendida  na  Engevix  –  traz  uma  tabela  intitulada  “Lista  de
Compromissos – 28.09.2007”. 
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Referindo-se a compromissos firmados em 28 de setembro de 2007 – em uma reunião entre
representantes  das  empresas  integrantes  do cartel  –  a  tabela  lista,  de  um lado,  as  principais
licitações  que  a  Petrobras  realizaria  em suas  refinarias  (“Empreendimentos”)  e,  de outro,  as
empresas às quais seriam destinadas as licitações previamente à realização da licitação da Repar.

Ficou acordado em reunião que o certame seria destinado ao consórcio Interpar (Mendes
Jr./Setal-SOG/MPE). 

Na mesma oportunidade, foi decidido que outros dois consórcios seriam formados com o
único  objetivo  de  apresentarem  propostas  de  cobertura:  o  consórcio  Coros (formado  por
Odebrecht, UTC e OAS), e o consórcio QI (Queiroz Galvão e Iesa). Neste caso, o levantamento
de custos foi realizado pela equipe do consórcio Interpar e entregue, posteriormente, aos outros
dois consórcios.

As evidências 29 e 31 comprovam as “tarefas” inerentes aos acordos colusivos, em que era
realizado o monitoramento das decisões do cartel, a fim de garantir seu cumprimento integral e
evitar eventuais desvios, punindo eventualmente as empresas que descumpriam os  termos do
acordo. 

O resultado final da licitação confirmou o conteúdo dos documentos que demonstra os
ajuste e, assim, o êxito do cartel em fraudar o caráter competitivo do certame:
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O depoente AGUSTO RIBEIRO MENDONÇA NETO confirma20 durante seu depoimento
os ajustes ilícitos acima descritos, pontuando que as licitações da Repar teriam sido ajustadas em
favor do consórcio Inepar.

Na análise do CADE, acerca dessa licitação, tudo indica que o contrato que ainda estava
em fase de negociação junto à Petrobras foi assinado em 7 de julho de 2008     –,  em que foi
apresentada a proposta no valor de R$2.253 milhões, o que de fato ocorreu.

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III - 3.Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDS Nafta URC (junho de 2007)

A licitação realizada Refinaria Henrique Lage (Revap) – HDS Nafta URC foi objeto de
negociações pelo cartel, sendo que, em uma de suas reuniões, o grupo criminoso optou por um
procedimento de “votação” no âmbito do acordo colusivo entre os membros para definir quem
deveria ficar com a obra. 

De acordo com o CADE, o resultado foi favorável à Odebrecht, com 6 votos em seu favor
(Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez, OAS, Odebrecht, Queiroz Galvão e UTC), contra 3 em
favor  da  Setal/SOG  (Setal/SOG,  MPE  e  Mendes  Jr.).  Assim,  os  consórcios  formados  pela
Setal/SOG,  MPE  e  Camargo  Corrêa participariam  da  licitação  apresentando  propostas  de
cobertura, sendo que ficou acordado que o Consórcio Gasvap (formado por Odebrecht, UTC e
Promon) venceria o certame (Anexo 49, p. 115).

Na data de junho de 2007, as propostas dos licitantes foram apresentadas na seguinte forma
documentada na tabela abaixo.

20   (...) foi ajustado e nós [empresas do consórcio] informamos os preços que os outros consórcios deveriam praticar.
(Ação  Cautelar  nº  5073475-13.2014.404.7000/PR,  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba/PR,  Evento
529_TERMOTRANSCDEP4)
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Em  seguida,  a  comissão  de  licitação  da  Petrobras  convocou  os  consórcios  para
esclarecimentos,  e  solicitou  que  fossem  reduzidos  os  valores  das  propostas,  haja  vista
encontrarem-se acima do limite superior de 20% do valor de reserva. Houve, na sequência, a
desclassificação de todas as propostas a presentadas por preço excessivo e a Petrobras optou por
fazer o rebid (Convite nº 0393633.07.8). 

Mesmo após o cancelamento, em 17 de setembro de 2007, foram apresentadas as propostas
e,  novamente,  o  consórcio  Gasvap  (Odebrecht/UTC/Promon)  ficou  classificado  em primeiro
lugar,  porém,  mais  uma  vez  os  valores  apresentados  continuaram  superando  o  teto  de
aceitabilidade da Petrobras (20% acima do valor de reserva), sendo o rebid também cancelado,
em 28 de setembro de 2007.

A  evidência  nº  30  (Anexo  49,  p.  112)  comprova  a  existência  de  uma  “Lista  de
Compromissos”  do  cartel  –  elaborada  em  28  de  setembro  de  2007,  data  do  referido
cancelamento, demonstrando novamente que a licitação estava de fato, alocada para as empresas
integrantes do consórcio Gasvap, PRO (Promon), CN (Odebrecht) e UT (UTC).

Em 31 de outubro de 2007, foi autorizado o processo de negociação direta com o consórcio
Gasvap  (Odebrecht/UTC/Promon),  visando  à  sua  contratação  via  dispensa  de  processo
licitatório. 

Em 11 de março de 2008, foi assinado o contrato com o referido consórcio, no valor de
R$804.000.000,00 (oitocentos e quatro milhões de reais). 

A  evidência  nº  29,  dispões  sobre  anotações  escritas  que  indicam  que  as  empresas
integrantes  do  cartel  já  tinham  conhecimento  do  valor  da  nova  proposta  que  o  consórcio
apresentaria durante o processo de negociação direta com a Petrobras (Anexo 49, p. 106).

Por  outro lado,  na  Evidência  nº  31,  também apresenta  o  valor  preciso  da proposta  do
consórcio no âmbito da negociação direta  (“804”) e traz,  na legenda, que o contrato já fora
assinado, o que de fato ocorrera em 11 de março de 2008 (Anexo 49, p. 117):
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Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III – 4. Refinaria de Paulínia (Replan) (dezembro de 2007)

As propostas para as licitações da  Replan foram apresentadas em dezembro de 2007  e,
como definido no âmbito do cartel, o consórcio  CMMS (formado pela Mendes Jr., MPE e
Setal/SOG) sagrou-se vencedor (Anexo 49, p. 118).
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No depoimento de AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO, nos autos de Ação
Cautelar nº 5073475-13.2014.404.7000/PR da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR (Evento 529), foi
confirmado que houve ajuste entre as empresas participantes para que o consórcio  CMMS se
sagrasse vencedor da licitação em apreço, sendo que o consórcio informou à UTC e à Andrade
Gutierrez os  valores  que  deveriam  apresentar  em  suas  propostas  coberturas.  A  referida
informação também pode ser verificada no Acordo de Leniência nº 01/2015.

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III – 5. Refinaria Presidente Getúlio Vargas (Repar) – UCR (junho de 2007)

Em 21/06/07,  foi  dada autorização para licitar  para obras na Unidade de Coqueamento
Retardado (UCR) da Repar.

De acordo com os compromissários do acordo de leniência ALBERTO JESUS PADILHA
LIZONDO, AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO,  DORIAN LUIS VALERIANO
ZEM,  FRANCISCO  VERA  CODINA,  GABRIEL  AIDAR  ABOUCHAR,  JOSÉ  LUIS
FERNANDES, MARCOS PEREIRA BERTI e MAURÍCIO MENDONÇA GODOY (Anexos
136-139),  o  então Diretor  de Projetos  e  Indústria  da Camargo Corrêa,  LEONEL QUEIROZ
VIANNA NETO – em parceria com JOSÉ OCTAVIO LISBOA, Diretor de Negócios da Promon
–  participou de reuniões com representantes das demais empresas integrantes do cartel,
durante as quais foi definido que a referida licitação   seria alocada ao consórcio constituído pela  
Camargo Corrêa e pela Promon.

A primeira apresentação das propostas ocorreu no dia 22 de março de 2007 pelas empresas
Odebrecht/UTC/OAS e Camargo Corrêa/Promon.

Licitantes Licitantes Proposta (R$)

Odebrecht/UTC/OAS 2.079.593.082,66

Camargo Corrêa/Promon 2.273.217.113,27 Vencedor
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do
certame.

 

Na Evidência nº 30, apreendida na Engevix, consta a tabela elaborada em 29 de setembro
de 2007, em que lista o empreendimento (pacote) “COQUE+UNID.AUX.”.

O CADE esclarece que o termo “UCR” significa Unidade de Coqueamento  Retardado,
donde o termo “Coque” para designá-la – como uma licitação a ser destinada às empresas PRO
(Promon) e CC (Camargo Corrêa).

Após, com a apresentação das demais propostas, na data de 04 de abril de 2008, de fato o
consórcio CCPR (Camargo Corrêa e Promon) sagrou-se vencedor, comprovando o êxito do cartel
na alocação privada da licitação. O Consórcio vencedor (Camargo Corrêa e Promon) realizou a
proposta do valor de R$ 2.489.772.835,01, sendo este praticamente o mesmo valor descrito no na
Evidência nº 31 (Planilha de avaliação da lista de compromissos), elaborada em 29 de março de
2008 – após a apresentação das propostas, mas antes da assinatura do contrato, que se deu apenas
em 07 de julho de 2008 – indicando o valor apresentado pelo consórcio designado pelo cartel
como vencedor do certame (R$2.489 Bilhões).
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Conforme ajustado nas reuniões do cartel, o consórcio formado pelas empresas Camargo
Corrêa/Promon foi o vencedor do certame.

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III – 6. Refinaria do Nordeste (Rnest – Refinaria Abreu e Lima)
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Há um amplo conjunto de provas indicando que as licitações da Refinaria Abreu e Lima
foram objeto de atuação do cartel.

Em primeiro lugar,  constata-se as evidências  nº  33,  34 e  35,  consistentes  em planilhas
apreendidas na sede da ENGEVIX.

A Evidência nº 33 dispõe sobre uma  “Lista Novos Negócios ´Renest + Comperj´”, com
uma tabela contendo uma lista dos pacotes da Rnest, cujas licitações haviam sido planejadas pela
Petrobras, com um dos campos (última coluna) informando a data prevista do envio das cartas-
convite (Anexo 49, p. 127).

A evidência nº 34,  dispõe sobre a continuação da “Lista Novos Negócios -  ´RNEST´”,
também com data de 11 de junho de 2008.
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Na referida planilha é possível verificar o acordo entre as 15 empresas então integrantes do
cartel – Promon, Odebrecht,  UTC, Techint, Mendes Jr.,  Andrade Gutierrez,  Camargo Corrêa,
SOG/Setal,  MPE,  Queiroz  Galvão,  Iesa,  OAS,  Skanska,  Engevix  e  GDK –  em relação  aos
pacotes da RNEST(Anexo 49, p. 129).

A evidência nº 35 apresenta a continuação da tabela “Lista de Novos Negócios”:
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O três documentos apreendidos na Engevix (Evidências nº 33, nº 34 e nº 35), que contém
em seu cabeçalho a mesma data,  11 de junho de 2008, mostram a evolução do processo de
divisão  das  licitações  para  os  pacotes  de  implantação  da  Rnest,  confirmando  que  Camargo
Corrêa, OAS, Odebrecht e Queiroz Galvão lideraram a atuação concertada do cartel, de forma a
garantirem para si as principais obras da Rnest (Anexo 49, p. 127).

Ao comparar  o  resultado das  licitações  com os  acertos  prévios  do  cartel  previstos  nas
tabelas, constatou-se que os ajustes tiveram efetividade, pois as empresas previamente escolhidas
venceram as licitações:

Refinaria do
Nordeste (Rnest –
Refinaria Abreu e

Lima- Pacotes:

Empresas participantes
do cartel

Consórcio de empresa(s)
vencedora(s):

Datas estimadas21

(ii) COQUE e da (v)
Offsite

Camargo  Corrêa  e  a
Queiroz  Galvão,  OAS  e
Odebrecht.

Camargo Corrêa e a
Queiroz Galvão.

25/09/2009

(i) UDA e (iii) HDT-
UGH

Odebrecht,  OAS, Queiroz
Galvão/IESA,
UTC/Mendes  Júnior,
Camargo Corrêa, Andrade
Gutierrez/Techint.

Odebrecht e pela OAS 07 e 08 de maio de
2009

21 Anexo 49, p. 132-133 - Relatório Final da Comissão Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 71/2014.
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(iv) UCR Engevix/UTC,
OAS/Odebrecht,  MPE  e
Camargo Corrêa

Camargo Corrêa 21/07/2008

Em  reforço  argumentativo,  tem-se  que  o  TCU  realizou  auditoria  técnica  nas  obras
relacionadas à Refinaria Abreu e Lima e comprovou22de forma técnica e clara que a Refinaria do
Nordeste (Rnest – Refinaria Abreu e Lima) foi objeto de atuação do cartel, sendo identificado
uma considerável porcentagem de contratos e termos aditivos superfaturados nas licitações da
referida reinaria.

A título  de  exemplo,  no  contrato  da  Tubovias  na  Refinaria  Abreu  e  Lima23,  o  TCU
constatou que o Consórcio formado pelas empresas Odebrecht Plantas Industriais e Participações
S.A.,  Construtora OAS S.A.,  Construtora Norberto Odebrecht  S.A.,  foram responsáveis pelo
superfaturamento  de  preços  nos  contratos24.  Em sua  análise  técnica,  o  TCU no  Acórdão  nº
2109/2016  entendeu  que  os  sobrepreços  apurados  em  relação  aos  preços  de  referência  das
amostras foram significativamente relevantes, representando 88,2% na UHDT (Tabela 4- Anexo
311,  p.  08-09)  e  68,7% na UDA (Tabela  5  Anexo 311,  p.  09-10).  Em relação  aos  valores
originais dos contratos, os sobrepreços foram de 44,7% no caso da UHDT e de 34,2% no caso da
UDA,  valores  que  seguramente  seriam  superiores  caso  as  amostras  analisadas  em  ambos
contratos não correspondessem a apenas 66%, no caso da UHDT, e 63%, no caso da UDA – e
mesmo, em presunção factível, caso viável nesta etapa processual uma análise mais acurada dos
itens não licitados pactuados mediante termos aditivos (Anexo 311, p. 09-10).

22 Acórdão nº 3057/2016 (Anexo 308), Acórdão nº 2428/2016 (Anexo 309), e Acórdão nº 2109/2016 (Anexo 311).
23 Especificamente,  analisa-se  aqui  o  contrato  das  Tubovias,  firmado  sob  o  regime  de  execução  de  EPC
(Engineering, Procurement and Construction), o qual contempla a construção de trinta tubovias de interligação que
cruzam toda a Rnest (aproximadamente 60.000 toneladas de tubos). Também integra o escopo o fornecimento de
quatro subestações, sistema de rede de água de combate a incêndio (RACI), além de 118 equipamentos rotativos e
151 equipamentos estáticos empregados nas periferias junto às unidades de processo (Anexo 308, p. 01).
24 9.5.4.  Responsáveis:  Consórcio  Rnest  -  Conest  (11.045.775/0001-08);  Odebrecht  Plantas  Industriais  e
Participações  S.A.  (09.334.075/0001-83);  Construtora  OAS  S.A.  (14.310.577/0001/04);  Construtora  Norberto
Odebrecht S.A. (15.102.288/0001-82), por praticarem preços acima dos de mercado, agirem em conluio e pagarem
vantagens indevidas a agentes públicos para que atuassem, de forma omissiva ou comissiva, garantido a realização
dos certames por meio de licitação na modalidade Convite e o envio de convites às empresas do grupo cartelizado
previamente  definidas  em  listas  entregues  aos  gestores  corrompidos,  para  maximização  indevida  de  sua
lucratividade por meio de condutas delitivas que resultaram na formalização do Contrato 0800.0053456.09.2
(UDA-Rnest)  com  sobrepreço  e  consequente  superfaturamento,  com  infração  ao  disposto  no  art.  37  da
Constituição Federal, no art. 109, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 11.768/2008 (LDO 2009), e no item 1.2 do Decreto
2.745/1998 - Acórdão nº 2109/2016 (Anexo 311, p. 82). (grifo nosso)
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De  maneira  geral,  o  TCU  ao  aplicar  percentuais  de  prejuízo  aos  totais  de  execução
financeira dos dois contratos, retornam-se os valores de R$ 370.946.368,15 (ref. maio/2009) e
R$ 938.613.063,67 (ref. junho/2009), que correspondem aos superfaturamentos já materializados
nos contratos da UDA e da UHDT (Acórdão nº 2109/2016).

A referida Corte de Contas, com base no montante efetivamente pago pela Petrobras ao
consórcio  contratado,  apurou o  superfaturamento  total  de  R$ 429.745.934,50 em relação ao
Contrato  0800.0053456.09-2  (UDA-Rnest),  inclusive  reajustes  contratuais  previstos  em
cláusulas  contratuais,  e  de  R$  1.004.140.050,74  em relação  ao  Contrato 0800.0055148.09-2
(UHDT-Rnest), inclusive reajustes previstos em cláusulas contratuais (Acórdão nº 2109/2016).

O TCU nos Acórdãos nº 3057/2016 (Anexo 308) e nº 2428/2016 (Anexo 309) também
identificou o superfaturamento apurado no bojo do Contrato 0800.005.7000.10-2  (Tubovias de
Interligações – Rnest).

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram que o  resultado  das  referidas
licitações  foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por
meio  dos  réus  AGENOR  FRANKLIN  MAGALHÃES  MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO
ELÍSIO VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX),
CARLOS  EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY
PEREIRA  (ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON
MEDEIROS  FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX),
GUILHERME  ROSETTI  MENDES   (GALVÃO),  HENRIQUE  QUINTÃO  FEDERICI
(OAS), LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI
(GALVÃO) e RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros envolvidos que
não estão sendo denunciados neste momento. 
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Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III  -7. Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) 

Para a implantação do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) envolveram
vários pacotes, com diversas licitações, que, segundo os dados do Relatório Final da Comissão
Interna de Apuração instituída pelo DIP DABAST 70/2014 (ANEXO 103),  foram realizadas
entre  os  anos  de  2006  a  2014.  A ilustração  abaixo  exemplifica  a  linha  do  tempo  sobre  as
licitações do Comperj.

As licitações realizadas no Comperj envolveram os seguintes pacotes: UDA, UCR, HDT,
HCC,  UCR rebid,  UDA  rebid,  HCC  rebid,  URE,  Interligações-Nafta,  HDT  rebid,  Tanques,
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Interligações-Tancagem, Tubovias, Pipe rack, Interligações, Tubovias  rebid,  Utilidades, UGH,
Rota 3 e HDT Médios.

São  várias  as  provas25 que  demonstram as  negociações  dos  pacotes  do  COMPLEXO
PETROQUÍMICO DO RIO DE JANEIRO (COMPERJ)  entre as empresas integrantes do
cartel.

A evidência nº 10 inclui a relação das empresas beneficiadas pela proposta de divisão das
licitações do Comperj tendo uma divisão para cada empresa integrante do Cartel. Essa relação é
feita através de uma planilha, com o nome de “Proposta de Fechamento do Bingo Fluminense26”.

25 Ver as seguintes Evidências : nº 8 com a Planilha da lista de novos negócios do Comperj (Anexo 49, p. 146); nº
43, com as “tentativas para o fluminense” (Anexo 49, p. 147); nº 44, com a tabela de “proposta de Fechamento do
Bingo Fluminense” (Anexo 49, p. 149); nº 39, com a mensagem eletrônica em que LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI
(Galvão) enviou mensagem para Guilherme Mendes Rosetti (Galvão) e Erton Medeiros Fonseca (Galvão) – com
cópia  para  Dario  Galvão  (Galvão)  –  abordando  a  importância  de  ser  incluída  nas  licitações  para  (U)DA,
HDT/OFFSITE do  Comperj (Anexo 49, p. 149-150);  nº 45, com a mensagem eletrônica que Guilherme Mendes
Rosetti  (Galvão) enviou mensagem eletrônica para  LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI (Galvão) e Erton Medeiros
Fonseca (Galvão), na qual defende que a Galvão deveria se esforçar para ser convidada para todos os pacotes do
Comperj,  cujas licitações seriam lançadas até o final daquele mês (Anexo 49, p. 150);  nº 46,  com o “termo de
compromisso comerciais entre a Queiroz Galvão, IESA e Galvão Engenharia”, para que atuassem em consórcio nas
futuras licitações dos pacotes do  Comperj. (Anexo 49, p. 152);  nº 47, com a “reunião do Bingo”, detalhando o
acordo colusivo entre as empresas do cartel, acerca de quatro pacotes (COQUE, UDA/UDAV, HCC e 02HDT's),
apresentando uma lista dos consórcios que participaram do certame: em cada pacote, o primeiro consórcio seria
aquele para o qual estava destinada a licitação (Anexo 49, p. 156);  nº 25,  com a Ata manuscrita por  MARCO
PEREIRA BERTE, dispondo sobre o Comperj (Anexo 49, p. 158); nº 51, mensagem eletrônica enviada por Dalton
dos  Santos  Avancini  (ex-Presidente  da  Camargo  Corrêa)  para  Eduardo  Hermelino  Leite  (ex-Vice-Presidente  da
Camargo Corrêa), cujo conteúdo reflete o transcorrer das negociações do cartel acerca da divisão dos pacotes de
Tubovias  e  Pipe-rack   do  complexo  Comperj (Anexo  49,  p.  166);  nº  53,  anotações  em  tablet de  MARCOS
PEREIRA BERTE, sobre as Licitações para Tubovias do complexo Comperj (Anexo 49, p. 168); nº 54, anotações
em tablet de MARCOS PEREIRA BERTE, sobre as Licitações para Tubovias do complexo Comperj (Anexo 49, p.
169); nº 55, anotações em tablet de MARCOS PEREIRA BERTE, sobre as Licitações para Tubovias do complexo
Comperj (Anexo 49, p. 170);  nº 58, anotações em tablet de MARCOS PEREIRA BERTE, sobre as Licitações do
complexo  Comperj  (Anexo 49, p.  173);  nº 61,  anotações em  tablet de MARCOS PEREIRA BERTE, sobre as
Licitações para Tubovias  do complexo  Comperj  (Anexo 49, p. 176);  nº 63, sobre a “comparação entre projetos
COMPERJ UGH e ROTA3” (Anexo 49, p. 179);  nº 64, sobre mensagem eletrônica de Gerson de Mello Almada
(Vice-presidente da Engevix) enviou mensagem a Carlos Eduardo Strauch Albero (Diretor da Engevix) – que havia
lhe perguntado se a empresa deveria “focar” na licitação para a UGH do  Comperj – informando que “acho que
vamos para fila”, a indicar que a Engevix não teria prioridade em tal licitação, no âmbito da divisão dos certames
acordado pelas empresas integrantes do cartel (Anexo 49, p. 181), mesmo sentido está as mensagens eletrônicas nas
evidências nº 65, 66 e 67 do Anexo 49, p. 182.
26 O termo “Bingo fluminense” segundo as informações do CADE, era uma espécie de “Codinome” utilizado pelo
cartel  para  camuflar  a  citação  do  Complexo  Petroquímico  do  Rio  de  Janeiro  (Comperj).  O “BINGO
FLUMINENSE”, referindo-se aos pacotes que seriam licitados como “PRÊMIO”. Ressalte-se que a experiência da
SG/Cade  na  investigação  de  condutas  anticoncorrenciais  demonstra  que  a  utilização  de  códigos  é  expediente
recorrentemente utilizado pelos envolvidos em acordos colusivos, por intermédio do qual se pretende ocultar e/ou
dissimular o real conteúdo do documento – anotação, mensagem eletrônica, planilhas etc. – e, assim,  dificultar a
identificação e análise da evidência do cartel (Anexo 49, p. 148).
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O Laudo Pericial  nº 158 (Anexo 295, 296 e 297),  apresentado no Inquérito Policial  nº
5004041-97.2015.4.04.7000, confirmou que as licitações que deram origem aos Contratos nºs
08000042707082 (RLAM) de 2008 e 080000572810227 (COMPERJ) de 2010  foram frustradas
mediante a atuação direta do cartel composto pela organização denominada “clube dos 16”. O
primeiro  teria  causado  um  prejuízo  direto  de  R$  559.838.482,46  e  o  segundo  de  R$
676.885.352,35

Ainda no referido IPL, foi apresentado outro Laudo Pericial nº 157 (Anexos 298 e 299), em
que  apontou  a  ocorrência  de  sobrepreço  no contrato  08000057282102, no  total  de  R$
498.452.743,97 em que foi celebrado e executado, no qual o laudo concluiu que este foi objeto
de negociações deste ambiente de corrupção e cartelização sistêmica.

Na sentença proferida nos autos nº  5063271-36.2016.4.04.7000 da 13ª  Vara Federal  de
Curitba/PR (Evento 469, Anexo 300), ficou comprovado que o complexo COMPERJ não foi
apenas objeto de negociações do cartel, bem como foi fruto negociações de corrupção, levando a
condenação de Sergio de Oliveira Cabral Santos Filho (Ex-Governador do Estado do Rio de
Janeiro), Wilson Carlos Cordeiro da Silva Carvalho e Carlos Emanuel de Carvalho Miranda. 

Esses pagamentos de vantagem indevida no âmbito dos contratos da Petrobras serviam para
que as empreiteiras componentes do cartel  mantivessem uma boa relação com os agentes da
companhia  estatal,  prevenindo  que  esses  tomassem  qualquer  atitude  contra  os  ajustes
fraudulentos de licitação (Anexo 300, p. 70).

Em consonância às provas existentes, o raciocínio apresentado pelo CADE é coerente com
os  resultados  das  licitações  que  foram  objeto  da  atuação  do  Cartel,  conforme  abaixo
demonstramos:

27   Contrato n° 0800.0057282.10.2, datado de 01/04/2010, firmado entre a  PETROBRAS S/A e o Consórcio TE-AG
(CNPJ  n°  11.663.724/0001-31),   referente  aos  serviços  necessários  à  operação  da  Unidade  de  Coqueamento
Retardado (U2200),  Pátio de Manuseio e Armazenamento de Coque  (U6821) e Subestações Elétricas Unitárias
(SE2200 e SE6821) do  Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), em Itaboraí/RJ./ (Anexo 298, p.4).
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No pacote da HCC, havia a decisão do cartel que o consórcio formado pelas empresas
Camargo Corrêa/Schahin  seria  o  vencedor,  no entanto,  a  proposta  apresentada  pela  empresa
Alusa teria frustrado a decisão do Cartel, conforme afirma o colaborador PEDRO BARUSCO.28

28 “(...) na licitação do HCC, do COMPERJ, as empresas do cartel ofertaram preços excessivos frente ao orçamento
interno, mas nesse caso houve uma particularidade envolvendo a empresa ALUSA, pois, na primeira licitação - o bid
-, ela não conseguiu ·oferecer a proposta dentro do prazo e requereu prorrogação para tanto , mas mesmo assim não
conseguiu ; QUE na primeira licitação os preços foram absurdos e assim foi cancelada, abrindo-se uma semana para
que as empresas oferecessem novos preços - rebid; QUE antes de abrir o rebid- nova licitação-, o declarante manteve
contato com LUIZ EDUARDO BARBOSA e MARIO, ambos da ALUSA, a pedido deles, salvo engano, os quais
manifestaram .o interesse em ganhar a licitação, sendo que o declarante disse "não venham com nada acima
de R$ 1,5 bilhões", pois a intenção do declarante era "quebrar o cartel", "não ficar na mão do cartel"; QUE
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Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III – 8. Refinaria Presidente Bernardes (RPBC) 

Em  2009,  as  licitações  relacionadas  à  Refinaria  Presidente  Bernardes  (RPBC),
localizada  em  Cubatão-SP  (Inquérito  Policial  nº  5053845-68.2014.404.7000  (Evento  38,
Apreensão9), foram objeto de negociações do cartel.

A evidência nº 66 consistente na “Lista de Novos Negócios”, datada em 11 de junho de
2008  (MAPÃO indica  que  a  licitação  para  a  Unidade  de  Hidrotratamento  de  Diesel  (HDT
Diesel) da RPBC fazia parte das discussões do cartel para divisão dos certames conduzidos pela
Petrobras (Anexo 49, p. 188).

adotou essa postura,  mesmo sendo beneficiário de propinas, uma vez que o cartel estava abusando dos preços;
QUE com essa informação privilegiada, a ALUSA ofereceu proposta de R$ 1,4 bilhões aproximadamente e foi a
vencedora do certame. (Ação Cautelar nº 5073475-13.2014.404.7000/PR, 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, Evento
858_ANEXO7).
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As  evidências29 nº  68,  39,  40,  05  e  25  demonstram  que  a  licitação  para  a  Refinaria
Presidente Bernardes (RPBC) foi objeto da atuação do cartel (Anexo 49, p. 188-191), sendo
realizado tratativas anticompetitivas,  visando fraudar o processo licitatório e,  beneficiando as
empresas integrantes do cartel.

Na evidencia nº 39, trata-se de uma mensagem eletrônica elaborada por LUIZ AUGUSTO
DISTRUTTI (Galvão) envia mensagem para  Guilherme Mendes Rosetti  (Galvão) e ERTON
MEDEIROS FONSECA (Galvão) – com cópia para DARIO GALVÃO (Galvão) – na qual são
abordadas diversas licitações,  conduzidas  pela  Petrobras,  que seriam de interesse da Galvão.
Dentre  elas,  destaca-se a licitação para o HDT Diesel  da RPBC, em relação à qual  havia a
orientação de “Incluir nosso nome no processo, desde o início.....conforme cadastro”.

29 Inquérito  Administrativo  nº  8700.009125/2014-23  do  CADE.  A Consulta  pública  deste  processo  no  CADE
também  pode  ser  realizada  no  site  <http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/pesquisa/processo_pesquisar.php?
acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0>  com
o nº  08700.002086-2015-14,  nesse  caso,  corresponderia  ao  documento nº  0148734,  referente ao Anexo  – Nota
Técnica n° 38/2015/ASSTEC-SG/SGA2/SG/CADE.
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Em Anotações manuscritas de uma reunião realizada em 14 de agosto de 2009 no âmbito
do cartel (Evidência nº 5), apreendida na Engevix – traz a indicação de que a Promon havia
solicitado prioridade para a licitação do HDT Diesel da RPBC.

Na Ação Penal nº 5045241-84.2015.4.04.7000 da 13 ª Vara Federal de Curitiba/PR, ficou
comprovado  que  algumas  licitações  da  Refinaria  Presidente  Bernardes,  foram  o  objeto  de
negociações do cartel, dentre as quais destacamos os dois principais contratos (contrato de n.º
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0800.0034522.07.230 e contrato de n.º 0800.0051044.09.231) daquela refinaria (ANEXO 341).

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III - 9.Terminal de Gás de Cabiúnas (TECAB) (dezembro de 2011)

As evidências nº 9, 69 e o Acordo de Leniência nº 01/2015 (Anexo 49, p. 192-193) indicam
que, em 2011, o Terminal de Gás de Cabiúnas (TECAB), localizado em uma posição geográfica
privilegiada,  na cidade de Macaé,  no Norte  Fluminense (em que é  operado pela  Transpetro,
sendo o maior polo de processamento de gás natural do Brasil,  Anexo 283)32,  foi   objeto de
negociações do cartel.  

Os  integrantes  do  cartel  (e  signatários  de  acordo  de  leniência)  ALBERTO  JESUS
PADILHA  LIZONDO,  AUGUSTO  RIBEIRO  DE  MENDONÇA  NETO,  DORIAN  LUIS
VALERIANO ZEM, FRANCISCO VERA CODINA, GABRIEL AIDAR ABOUCHAR, JOSÉ
LUIS  FERNANDES,  MARCOS  PEREIRA BERTI  e  MAURÍCIO  MENDONÇA GODOY
(Anexos 136-139) explicaram o funcionamento do modus operandi, nas negociações ilícitas do
cartel,  inclusive  para  o  certame  do  TECAB,  diante  ajustes  e  combinações,  escolheram  o
vencedor do certame, que foi o consórcio SPS, formado por Setal/SOG, Promon e Skanska.

30 Anexo 343.
31 Anexo 344.
32 Consulta  pública  disponível  em :  <http://www.transpetro.com.br/pt_br/imprensa/noticias/terminal-de-cabiunas-
aumentara-capacidade-para-atender-demanda-do-pre-sal.html>. Acesso em 17.05.2017.
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As tratativas e negociações de quem iria vencer (ou ficar) com a licitação do Terminal de
Gás de Cabiúnas (TECAB) foram feitas em reuniões do cartel, de modo que, naquele local, já
eram escolhidos quem venceria ou não a licitação33.

As propostas para as licitações do TECAB foram apresentadas  em 19 de  dezembro de
2011, e o consórcio SPS, formado por Setal/SOG, Promon e Skanska, foi o vencedor.

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 

Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

III – 10. Unidade de Fertilizantes Nitrogenados-V (UFN-V)  (setembro de 2012)

As evidências nº 7 e 9 comprovam que a licitação  UFN-V foi objeto de negociações no
âmbito do cartel (Anexo 49, p. 195-196). A evidência nº 7, inclusive, demonstra que a empresa
Engevix (integrante do cartel) tinha até uma espécie de calculo que verificava a porcentagem
para vencer o certame, utilizando o termo de “pré-acordo”.

Na evidência nº 7034 percebe-se que os próprios representantes das empresas vencedoras do
certame, integrantes do cartel, utilizavam da mesma estratégia para vencer o certame, já que, o
acordo era pré estabelecido pelas demais empresas integrantes do cartel. 

A  mensagem  eletrônica  de  27  de  julho  de  2013,  intitulada  “UFN  V UBERABA”  –
apreendida  na  Engevix,  “Evidência  nº  68  –  GERSON DE MELLO ALMADA (Engevix)”
informa seus sócios, Cristiano Kok (Engevix) e José Antunes Sobrinho (Engevix), a respeito da
nova licitação  para  a UFN-V.  Ao comentar  sobre a  estratégia  para identificação de parceiro
tecnológico para o projeto, comenta as duas licitações realizadas anteriormente – bid e  rebid –
afirmando que a empresa conhecia a parte técnica do projeto, pois, seria “a mesma proposta que
ganhamos 2 vezes no acordo  35  ”, a indicar que se referia a licitação que fora objeto de negociação
no âmbito do cartel.

33 Tal  afirmativa comprova-se pela própria  explicação  de  MARCOS PEREIRA BERTI  que “(…)  a  empresa
entregou o valor da proposta de cobertura que deveria ser apresentado pelos demais consórcios – em um envelope
lacrado enviado por meio de motoboy – sem, contudo, indicar em termos exatos qual o valor que iria apresentar, dado
o receio de que os concorrentes (em especial a Engevix) se utilizassem dessa informação para desrespeitar o que
fora acordado no âmbito do cartel” (Anexo 49, p. 193).
34 Ação Cautelar nº 5073475-13.2014.404.7000/PR (13ª Vara Federal de Curitiba/PR).
35 O termo utilizado aqui sobre o “acordo”, remete-se as tratativas ilícitas do cartel.
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Conforme as tabelas abaixo, os consórcios vencedores da licitação UFN-V eram formados
pelas empresas Techin, Engevix, Iesa e Schahin, que integravam o cartel, ou com ele interagiam:

Assim,  as  provas  e  evidências  apresentadas  demonstram  que o  resultado  da  referida
licitação foi (i) objeto de acordo ou ajuste por parte das empresas integrantes do Cartel, por meio
dos réus  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  (OAS),  ALBERTO ELÍSIO
VILAÇA GOMES (MENDES JUNIOR), ALESSANDRO CARRARO (ENGEVIX), CARLOS
EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX), CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY PEREIRA
(ALUSA), DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO  (GALVÃO), ERTON  MEDEIROS
FONSECA  (GALVÃO), GERSON  DE  MELLO  ALMADA  (ENGEVIX), GUILHERME
ROSETTI MENDES  (GALVÃO),  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  (OAS), LEONEL
QUEIROZ  VIANNA NETO  (GALVÃO), LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI  (GALVÃO) e
RICARDO OURIQUE MARQUES (TECHINT), além de outros  envolvidos que não estão
sendo denunciados neste momento. 
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Esse acordo permitiu a contratação da Petrobras de empresa escolhida adredemente pelo
próprio Cartel,  com (ii)  abuso do poder  econômico e  (iii)  domínio do mercado de obras da
Petrobras, em (iv) detrimento da livre concorrência e com (v) a fixação artificial de preço.

IV – INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS DOS DENUNCIADOS

No histórico de condutas do CADE (Anexo 49) e na nota técnica nº 38/2015/ASSTEC-
SG/SGA2/SG/CADE (Anexos 274 e ss.), que são partes integrantes desta denúncia para todos os
fins, são minuciosamente descritas todas as dez licitações fraudadas que estão mencionadas nesta
denúncia, apresentando as evidências consistentes em mensagens eletrônicas, tabelas e planilhas
de divisão de preferência de obras, além de anotações manuscritas entregues por colaboradores
ou obtidas em buscas e apreensões. 

Essas provas foram produzidas durante a investigação da Operação Lava Jato,  sendo
compartilhadas com o CADE.

Passa-se a atribuir a responsabilização criminal individualizada de cada pessoa envolvida
neste grande esquema criminoso.

A) OAS S.A.

a.1) AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS 

O denunciado AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS representava a OAS
no  cartel,  possuindo  total  conhecimento  acerca  de  todas  as  tratativas  ilícitas  que  eram
engendradas,  o que se confirma com a declaração do colaborador AUGUSTO MENDONÇA
(Anexo 14), bem como pelas demais provas a seguir indicadas:36

(i) Evidencia nº 11,  é exemplo de comunicação entre membros do  “G6” sobre temas de
interesse  comum.  No  caso,  em 02/12/2010,  ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO  (Diretor  da
Odebrecht-colaborador) relata a AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor
da OAS) e a outros integrantes do cartel o resultado da audiência pública realizada na Comissão
Mista do Orçamento (“CMO”) do Congresso Nacional.

A preocupação  das  empresas  girava  em  torno  da  possibilidade  de  determinação,  pela
Comissão Mista de Orçamento (CMO), da paralisação das obras da  Rnest37. Como a UTC e a
Andrade Gutierrez não tinham foco prioritário nas obras da Rnest – pois não possuíam contratos
vigentes neste projeto – não foram destinatárias da mensagem (Anexo 49, p. 72).

36 “(…) QUE o número de empresas que compunham o cartel o cartel foi ampliado a partir do final do ano de 2006, 
com a entrada da OAS, representada por LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS (…)” (Anexo 14, p. 08).
37 Os Acórdãos n 2428/2016, e 004.038/2011-8 do Tribunal de Contas da União, demonstra que a REFINARIA
RNEST foi objeto de atuação do cartel (Anexos 286-288).
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(ii) Evidência nº 13, trata sobre outro agendamento de reunião que seria  realizada no dia
12/09/2011, na sede da Andrade Gutierrez em São Paulo, em que o convite também foi para
AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor da OAS).

A reunião ocorreu poucos dias antes da entrega dos lances no âmbito do rebid de Tubovias38

do Comperj, que ocorreu em 20 de setembro de 2011, sendo esse o assunto abordado no encontro
(Anexo 49, p. 74).

38 No contrato da Tubovias na Refinaria Abreu e Lima, o TCU constatou que o Consórcio formado pelas empresas
Odebrecht  Plantas Industriais e Participações S.A., Construtora OAS S.A., Construtora Norberto Odebrecht S.A.,
foram  responsáveis  pelo  superfaturamento  de  preços  nos  contratos,  eis  o  trecho  do  acórdão:  “(…)  9.5.4.
Responsáveis: Consórcio Rnest - Conest (11.045.775/0001-08); Odebrecht Plantas Industriais e Participações S.A.
(09.334.075/0001-83);  Construtora  OAS  S.A.  (14.310.577/0001/04);  Construtora  Norberto  Odebrecht  S.A.
(15.102.288/0001-82),  por  praticarem preços  acima  dos  de  mercado,  agirem  em conluio  e  pagarem vantagens
indevidas  a  agentes  públicos  para  que  atuassem,  de  forma  omissiva  ou  comissiva,  garantido  a  realização  dos
certames por meio de licitação na modalidade Convite e o envio de convites às empresas do grupo cartelizado
previamente definidas em listas entregues aos gestores corrompidos, para maximização indevida de sua lucratividade
por meio de condutas delitivas que resultaram na formalização do Contrato 0800.0053456.09.2 (UDA-Rnest) com
sobrepreço e consequente superfaturamento, com infração ao disposto no art. 37 da Constituição Federal, no art. 109,
caput e §§ 1º e 2º, da Lei 11.768/2008 (LDO 2009), e no item 1.2 do Decreto 2.745/1998 - Acórdão nº 2109/2016
(Anexo 311, p. 82). (grifo nosso)
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A reunião  foi  incluída  no  calendário  de DALTON  DOS  SANTOS  AVANCINI (ex-
Presidente da Camargo Corrêa) e  a iniciativa do agendamento da reunião partiu de  AGENOR
FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor da OAS), conforme indicado no documento
abaixo (Anexo 49, p. 75).

(iii) Evidência nº 20, datada de 12 de junho de 2013, indica tentativa de agendamento de
reunião para 18/06/2013,  na sede da QUEIROZ GALVÃO, entre  EDUARDO HERMELINO
LEITE (ex-Vice-Presidente da Camargo Corrêa- colaborador), ANDRÉ GUSTAVO DE FARIAS
PEREIRA (Diretor  da  QUEIROZ GALVÃO),  RICARDO RIBEIRO PESSOA (Presidente  da
UTC- colaborador), AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor da OAS) e
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PAULO ROBERTO DALMAZZO (Ex-Presidente da Andrade Gutierrez- colaborador) (Anexo
49, p. 82).

No caso específico desse documento,  o cartel  teve uma reunião agendada com o nome
“Reunião  Mercado”.  Na utilização  do termo “mercado”  para  designar  o  cartel –  espécie  de
inversão completa do real significado de uma palavra, que deveria denotar a existência de um
ambiente realmente competitivo e passara a ser utilizada como sinônimo do grupo de empresas
envolvidas no acordo colusivo – como tentativa de acobertar a atuação do grupo de empresas era
algo comum na comunicação entre as pessoas envolvidas na conduta (Anexo 49, p. 82-83).

(iv)  O  colaborador  DALTON  DOS  SANTOS  AVANCINI (ex-Presidente  da  Camargo
Corrêa)  e  AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS (Diretor  da  OAS)  tiveram
reuniões  bilaterais  para  discutir  a  participação  na  licitação  de  Tubovias,  como  indica  o
compromisso de  Outlook  (Evidência nº 52), com reunião marcada na sede da  OAS no Rio de
Janeiro (Anexo 49, p. 167):
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(v) Os colaboradores MÁRCIO FARIA DA ROCHA DA SILVA39, ROGÉRIO SANTOS
DE  ARAÚJO40,  CÉSAR  RAMOS  DA  ROCHA41,  ANTONIO  CAMPELLO42,  PAULO
DALMAZZO43,  RICARDO  PESSOA44 e  PAULO  ROBERTO  COSTA45 confirmam  a
participação  de  AGENOR  FRANKLIN  MAGALHÃES  MEDEIROS  como  um  dos
represantes da OAS no cartel.

AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS, de acordo com MÁRCIO FARIA
DA ROCHA DA SILVA, celebrou o contrato nº 0800.0035013.07.2 da Repar46, sendo este fruto
dos ajustes ilícitos do cartel.  A afirmação do colaborador é demonstrada com a assinatura de
AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS  no contrato  nº  0800.0035013.07.2  da
REPAR (Anexo 319).

39 Anexos 317 e 320.
40 Anexos 321 e 322.
41 Anexos 323 e 324.
42 Anexo 303, p. 06.
43 Anexo 305, p. 03.
44 Anexo 302, p. 07
45 Anexo 339, p. 02.
46 “MPF: Como definiu a divisão do consórcio ? MÁRCIO: Nos reunimos com os executivos da OAS, uma vez que
a gente aceitou e concordou com a participação da OAS, nós fomos nos reunir com os executivos da OAS, para
justamente estabelecer os percentuais e como seria a entrada deles na proposta, com quem estava desde o início, e
nos reunimos com RICARDO PESSOA pela UTC, ROGÉRIO ARAÚJO e EU pela ODEBRECHT, e, pela OAS
participou LEO PINHEIRO e o AGENOR, nos marcamos um encontro, foi no restaurante em São Paulo, um jantar,
e, ai definimos a participação, com a liderança da ODEBRECHT, que seria de 51% e 24,5% para cada um dos dois,
ficou celebrado,  e  a  partir  daí,  a  OAS integrou com o time dela  agregando na  proposta” (autos  nº  50021002-
45.2017.4.04.7000, evento 03, VIDEO6-Anexo 320).
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(vi) Em relação ao  contrato nº 0800.0035013.07.2 (Anexo 319), o Tribunal de Contas da
União,  no  acórdão  nº  1083/201747,  atribuiu  a  AGENOR  FRANKLIN  MAGALHÃES
MEDEIROS a responsabilidade pelo seu superfaturamento, bem como identificou esse contrato
como objeto de atuação do cartel.

Assim, as provas e evidências demonstram como AGENOR FRANKLIN MAGALHÃES
MEDEIROS (Diretor da OAS) praticou o crime de cartel.

a.2) HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI

O denunciado HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI representava a empresa Construtora
OAS LTDA. no cartel, possuindo total conhecimento acerca de todas as tratativas ilícitas que

47 Trata-se  de  tomada  de  contas  especial  convertida  a  partir  do  TC  021.479/2009-8,  por  meio  do  Acórdão
2.165/2015-TCU-Plenário, diante de indícios de dano ao erário no Contrato 0800.0035013.07.2 (CT 101) celebrado
pela Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) com o Consórcio Conpar, formado pela Construtora Norberto Odebrecht
S/A (CNO), Construtora  OAS Ltda. (OAS) e UTC Engenharia S/A (UTC), para a execução das obras inerentes à
UHDTI (U-2313), UGH (U- 22311), UDEA (U-32323) e à unidade integrante da carteira de gasolina da Refinaria
Presidente Getúlio Vargas no Estado do Paraná (Repar) – (Anexo 310, p. 02).
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eram engendradas.
Isso se comprova pelas seguintes evidências:
(i)  Evidência  nº  57,  em  08/07/2011  foi  feita  uma  anotação  por  MARCOS  PEREIRA

BERTI, em que aparece a sigla “HF”, em que o colaborador MARCOS BERTI48 afirma se referir
a HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI (Anexo 49, p. 172).

(ii)  Evidência nº 58 (Anexo 49, p.  173):  dispõe sobre mais uma anotação no  tablet de
MARCOS BERTI que comprova a participação de  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  nas
reuniões do cartel.

(iii)  Evidência  nº  61  (Anexo  49,  p.  176):  corresponde  a  outra  anotação  no  tablet de
MARCOS BERTI que comprova a participação de  HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI  nas

48 Anexo 18, p. 03.
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reuniões do cartel e em suas tratativas ilícitas.

(iv)  A participação  de  HENRIQUE  QUINTÃO  FEDERICI no  cartel  também  fica
demonstrada nas diversas ligações telefônicas com MARCOS PEREIRA BERTI – M.P.B. (SOG)
(Anexo 34, p. 07-18 e Anexo 150, p. 15).
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Assim, as evidências apresentadas demonstram que HENRIQUE QUINTÃO FEDERICI
praticou o crime de cartel.

B) ENGEVIX ENGENHARIA S.A.

b.1) ALESSANDRO CARRARO e CARLOS EDUARDO STRAUCH ALBERO 

Os  denunciados  ALESSANDRO CARRARO e CARLOS  EDUARDO  STRAUCH
ALBERO  representavam  a  empresa  ENGEVIX  Engenharia  S.A.  nas  reuniões  do  cartel,
possuindo total conhecimento acerca de todas as tratativas ilícitas que eram engendradas.

Isso se comprova pelas seguintes evidências:

(i)  Evidência  nº  7  apresentada  pelo  CADE  (Inquérito  Administrativo  n.
08700.009125/2014-23-Anexo 49, p. 195), apreendida na ENGEVIX,  traz mensagem eletrônica
enviada em 30 de outubro de 2012 por ALESSANDRO CARRARO a CARLOS EDUARDO
STRAUCH ALBERO (Diretor da ENGEVIX).

Na referida  mensagem foi  anexada o documento  intitulado “Planilha Comercial  22-10-
12.xls”. 

Em  tal  planilha  constam  informações  que  explicitam  a  intensidade  do  grau  de
internalização do acordo colusivo – em suma, da assunção de condutas anticoncorrenciais como
estratégia comercial efetivamente adotada – no âmbito do planejamento interno das empresas
integrantes do cartel (Anexo 49, p. 58-59).
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Assim, a empresa estimava que, nos casos em que participasse de licitações por “convite
com pré-acordo”, a possibilidade de vencer o certame alcançaria 70%. O termo “pré-acordo” se
refere às definições levadas a cabo no âmbito do cartel (Anexo 49, p. 195).

No mesmo documento (Evidência nº 7), na aba “Projetos Prioritários”, há a indicação de
que ao empreendimento UFN-V – que, de fato, foi vencido por consórcio com a participação da
ENGEVIX, conforme o resultado do certame apresentado acima – fora atribuída uma “taxa de
sucesso” de 70%, exatamente aquele valor que, de acordo com a legenda, indicaria uma licitação
por “convite com pré-acordo” (Anexo 49, p. 195):

(ii) Evidência nº 67: na data de 06 de dezembro de 2012,  ALESSANDRO CARRARO
enviou mensagem  eletrônica  a  CARLOS  EDUARDO  STRAUCH  ALBERO  (ENGEVIX)
demonstrando que, aparentemente, surgiu uma possibilidade – que não se confirmou de fato – de
a empresa vencer a licitação para UGH do Comperj.

Para  isso,  a  empresa  deveria  simular que  estava  interessada  na  licitação  –  “fazer
movimentação  junto  a  fornecedores”  –  a  fim  de  dar  a  impressão  de  que  estaria  de  fato
trabalhando para apresentar uma proposta comercial, o que poderia funcionar como uma “moeda
de troca” na negociação entre as empresas integrantes do cartel (Anexo 49, p.183-184):
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A ENGEVIX não participou da licitação para a UGH do Comperj, decidindo suprimir sua
proposta – mesmo tendo recebido carta-convite da Petrobras – haja vista que sabia, de antemão,
que não teria prioridade no certame e, assim, não obteria tal contrato, sendo esta a decisão do
cartel sobre aquela licitação.

(iii)  A Evidência  nº  64  constitui  mensagem  eletrônica  que  GERSON  DE  MELLO
ALMADA (Vice-presidente  da  ENGEVIX)  enviou mensagem  a  CARLOS  EDUARDO
STRAUCH ALBERO (Diretor da  ENGEVIX),  perguntado se a empresa deveria  “focar” na
licitação para a UGH do Comperj – informando que “acho que vamos para fila”, a indicar que a
ENGEVIX não teria prioridade em tal licitação, no âmbito da divisão dos certames acordado
pelas empresas integrantes do cartel (Anexo 49, p. 181). No mesmo sentido estão as mensagens
eletrônicas contidas nas evidências nº 65, 66 e 67 do Anexo 49, p. 182.
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Dessa  forma,  há  forte  prova  de  que  ALESSANDRO  CARRARO e  CARLOS
EDUARDO STRAUCH ALBERO praticaram o crime de cartel.

b.2) GERSON DE MELLO ALMADA 

 O  denunciado GERSON  DE  MELLO  ALMADA  também representou a  empresa
ENGEVIX Engenharia  S.A.  no  cartel,  possuindo  amplo  conhecimento  acerca  de  todas  as
tratativas ilícitas que eram celebradas.

O  envolvimento  de  GERSON  DE  MELLO  ALMADA  no  cartel  comprova-se  pelas
seguintes evidências:

(i)  Os  colaboradores  AUGUSTO  MENDONÇA49,  RICARDO  PESSOA50 e  PAULO
ROBERTO COSTA51 confirmam a participação de  GERSON DE MELLO ALMADA como

49 “(…) QUE o número de empresas que compunham o cartel o cartel foi ampliado a partir do final do ano de 2006,
com a entrada da OAS, representada por LEO PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS (…) a ENGEVIX representada
por GERSON ALMADA (...)” (Anexo 14, p. 08).
50 Anexo 302, p. 11.
51 Anexo 339, p. 02.
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representante da ENGEVIX no cartel.
(ii) Evidência nº 57:  demonstra a participação GERSON DE MELLO ALMADA com as

tratativas do cartel por intermédio de anotações feita no tablet de MARCOS PEREIRA BERTI.
Na anotação,  de  08 de setembro de 2011,  com a aproximação da data  prevista  para  a

entrega das propostas comerciais no rebid de Tubovias (20 de setembro de 2011), há siglas que
correspondem às empresas que foram convidadas para o certame, seguida das siglas das pessoas
vinculadas ao consórcio e das empresas concorrentes já contatadas, a fim de garantir que todas as
demais empresas licitantes possibilitassem, via apresentação de propostas de cobertura,  que o
consórcio OAS/Camargo Corrêa/SOG-Setal se sagrasse vencedor, nos termos do acordo colusivo.

No  documento,  aparece  a  sigla  EX  (ENGEVIX)  ao  lado  do  denunciado  GERSON
ALMADA (Anexo 49, p. 172).

(iii) Evidência nº 70: trata de uma mensagem eletrônica de 27 de julho de 2013, intitulada
“UFN V UBERABA” – apreendida na ENGEVIX, em que GERSON DE MELLO ALMADA
(ENGEVIX)  informa seus  sócios,  CRISTIANO  KOK  (ENGEVIX)  e  JOSÉ  ANTUNES
SOBRINHO (ENGEVIX),  a  respeito  da nova licitação para a UFN-V. Ao comentar  sobre a
estratégia para identificação de parceiro tecnológico para o projeto, comenta as duas licitações
realizadas anteriormente –  bid  e  rebid  –, afirmando que a empresa conhecia a parte técnica do
projeto, pois seria “a mesma proposta que ganhamos 2 vezes no acordo”, a indicar que se referia
a licitação que fora objeto de negociação no âmbito do cartel (Anexo 49, p. 196).

 59/79



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

(iv)  A participação de  GERSON no cartel  fica demonstrada nas diversas ligações com
MARCOS PEREIRA BERTI – M.P.B. (SOG), em diversas ocasiões, conforme se vê na tabela
abaixo (Anexo 34, p. 07-18 e Anexo 150, p. 16):

De acordo com as provas acima destacas, ficou comprovado que GERSON DE MELLO
ALMADA praticou o crime de cartel.

C) MENDES JÚNIOR TRADING ENGENHARIA S.A.

c.1) ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES

 O  denunciado  ALBERTO  ELÍSIO  VILAÇA  GOMES  representava  a  empresa
MENDES JÚNIOR Trading Engenharia S.A. nas reuniões do cartel, antes de ser funcionário da
Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. 

Enquanto  Diretor  da  Carioca  Engenharia,  ALBERTO  ELÍSIO  VILAÇA  GOMES
negociava com o grupo do cartel,  esporadicamente, quando pretendia participar da divisão de
obras  e  vencer  a  licitação  (Anexo  31,  p.  13).  Como  representante  da  MENDES  JUNIOR,
VILAÇA colaborou com a empresa na conduta anticompetitiva (Anexo 30, p. 10).

O CADE assinalou que ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES compareceu às reuniões
do então denominado “Clube das 9” para discussão e tomada de decisões referentes a MENDES
JUNIOR (Anexo 31, p. 02), fato que demonstra a sua participação no crime de cartel

Tais fatos comprovam-se pelas seguintes evidências:
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(i) Os colaboradores DALTON DOS SANTOS AVANCINI52, AUGUSTO MENDONÇA53,
ELTON NEGRÃO54, ANTONIO CAMPELLO55, PAULO DALMAZZO56, RICARDO PESSOA57

e MARCOS BERTI58 confirmaram a participação de VILAÇA no cartel como representante da
empresa MENDES JÚNIOR TRADING ENGENHARIA S.A.;

(ii)  A participação de  VILAÇA no cartel  fica demonstrada pelas  diversas  ligações  que
manteve com MARCOS PEREIRA BERTI – M.P.B., representante da SOG (Anexo 34, p. 07-18
e Anexo 150, p. 04):

52 “(…) QUE, perguntado quem eram os representantes das referidas empresas que participavam do cartel, informa
que  pela  CAMARGO era  o  declarante  e  eventualmente  EDUARDO LEITE,  pela  CNO (ODEBRECHT)  eram
MÁRCIO  FARIA  e  RENATO  RODRIGUES,  pela  ANDRADE  GUTIERREZ  era  ÉLTON  NEGRÃO,  não
recordando se PAULO DALMAZZO, que foi executivo da ANDRADE chegou a participar de alguma reunião, pela
OAS era AGENOR MEDEIROS e um outro executivo de nome HENRIQUE, pela PROMON, JOSE OCTÁVIO
LISBOA DE ALVARENGA (que inclusive assinou o contrato de consultoria com a PIEMONT nas obras da REVAP,
pois era consorciada com a CAMARGO), pela UTC, RICARDO PESSOA e um executivo de nome MIRANDA,
pela TECHINT era RICARDO OURICH, embora um outro executivo de nome GUILHERME também participasse,
pela  SKANSKA  era  CLÁUDIO  LIMA,  pela  MENDES  JÚNIOR  era  o  executivo  de  nome     VILAÇA,  
esclarecendo que o mesmo também atuou junto a empresa CARIOCA, não sabendo se nessa época ele estaria
em nome da CARIOCA ou da MENDES JÚNIOR (Anexo 278).
53 “(…)  A QUEIROZ GALVÃO,  representada  por  AUGUSTO COSTA e  OTHON,  a  IESA,  representada  por
VALDIR CARREIRO,  a  ENGEVIX,  representada  por  GERSON ALMADA, a  GDK,  representada  por  HELIO
ROSADO,  a  GALVÃO,  por  ERTON  e  LEONEL;  (...)  QUE  também  houve  empresas  que  participaram
esporadicamente com o CLUBE, pois “pegaram obras com o apoio do CLUBE”, isto é, a ALUSA, representada por
CESAR GODOI, a FIDENS, que não sabe o nome do representante, a JARAGUÁ EQUIPAMENTOS, representada
por  NAZARENO,  a  TOMÉ  ENGENHARIA,  representada  por  CARLOS  ALBERTO,  a  CONSTRUCAP,
representada por EDUARDO CAPOBIANCO, a CARIOCA ENGENHARIA, representada por VILAÇA (que era
da MENDES JÚNIOR e foi para a CARIOCA) (Anexo 14, p. 08);
54 Anexo 304, p. 05.
55 Anexo 303, p. 06.
56 Anexo 305, p. 03.
57 Anexo 302, p. 08.
58 Anexo 127. p. 04.
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Assim, há forte prova de que ALBERTO ELÍSIO VILAÇA GOMES praticou o crime de
cartel.

D) ALUSA ENGENHARIA S.A. (ALUMINI ENGENHARIA S.A.)

d.1) CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA 

A  ALUSA era  uma empresa que não integrava fixamente  o cartel,  mas que  era aceita
esporadicamente nas fraudes competitivas.

O  denunciado  CÉSAR  LUIZ  DE  GODOY  PEREIRA  era  diretor  comercial  e
representante  da  empresa  ALUSA Engenharia  (atualmente  denominada  como  Alumini
Engenharia S.A.), tendo participado da forma voluntária e consciente das reuniões do cartel.

A participação de CESAR GODOY comprova-se com base nas seguintes evidências:
(i) Evidência nº 37: trata-se de uma mensagem eletrônica apreendida na sede da GALVÃO

ENGENHARIA (Anexo 49, p. 136):
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A referida  mensagem  eletrônica  foi  enviada em  14  de  outubro  de  2008  por  LUIZ
AUGUSTO  DISTRUTTI (Diretor  de  Óleo  e  Gás  da  GALVÃO)  a  ERTON  MEDEIROS
FONSECA (Diretor da GALVÃO), encaminhando o e-mail que recebeu de MÁRIO ANDRADE
(ALUSA). 

O objeto da comunicação é uma discussão entre representantes da GALVÃO, da TOMÉ
ENGENHARIA e da  ALUSA  - que viriam a constituir consórcio para o certame – sobre o
processo de licitação da unidade de ETDI da Rnest.

Na época, as cartas-convites já haviam sido enviadas, mas as propostas seriam entregues
apenas em 09 de dezembro daquele ano (Anexo 49, p. 135).

(ii)  Evidência  nº  38:  consiste  em  outra  mensagem  eletrônica  apreendida  na  sede  da
GALVÃO ENGENHARIA:

Essa evidência demonstra que em 16 de outubro de 2008 há nova troca de mensagens entre
executivos da ALUSA, TOMÉ e GALVÃO. Trata-se do encaminhamento de uma mensagem –
originariamente  enviada no mesmo dia, de  LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI (GALVÃO) para
Pedro  Luiz  (TOMÉ)  e  Silva  (TOMÉ),  GUILHERME  ROSETTI  MENDES (GALVÃO),
Mario Andrade (ALUSA),  CESAR GODOY (ALUSA) e  ERTON MEDEIROS FONSECA
(GALVÃO) – que consolidava as informações sobre a reunião realizada no dia anterior (“Paper
de nossa reunião de ontem”, Anexo 49, p. 137);

(iii) O CADE ainda destacou que, diante a evidência nº 38 (e-mail endereçado à CESAR
GODOY), (a)  na  época,  as  cartas-convite  para  ambas  licitações  –  TANQUES e  EDTI  –  já
haviam sido enviadas, (b) mas as propostas seriam apresentadas apenas em dezembro de 2008 e,
(iii)  finalmente,  nenhuma  das  três  empresas  (ALUSA, GALVÃO e  TOMÉ)  veio  a  formar
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consórcios com as empresas citadas, o que denotaria nítida intenção anticoncorrencial em tais
contatos (Anexo 49, p. 137);

(iv) Evidência nº 46: outra mensagem eletrônica com a seguinte conteúdo:

Nessa mensagem, enviada em 29/6/2009, DÁRIO DE QUEIROZ GALVÃO (GALVÃO)
informou que  CÉSAR GODOY  (ALUSA)  havia solicitado reunião, pois a  GALVÃO estava
“tratando  o  mercado  sem  alinhar  com  eles-comperj”  e  que  “é  o  problema  que  estamos
antevendo, que vai se agravar quando apresentarmos proposta com o novo consórcio...”, o que
indicava tanto que a ALUSA tinha conhecimento da existência do cartel, quanto que o fato de a
GALVÃO ter sido cooptada – via inclusão no consórcio com QUEIROZ GALVÃO e IESA –
poderia levar a uma reação inesperada da ALUSA (Anexo 49, p.163);

(v)  A empresa  ALUSA59 teve  participação  ativa  e  passiva  nas  negociações,  inclusive
ganhou  várias  licitações  com  a  Petrobras  em  função  destas  negociações  ilícitas  e
anticompetitivas;

(vi)  O  colaborador  AUGUSTO  MENDONÇA confirmou60 a  participação  no  cartel  de

59 Nesse sentido, o  PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO informa o que ocorreu no caso da licitação do HCC e,
porque a ALUSA teria vencido, frustrando a decisão do cartel:“(...) na licitação do HCC, do COMPERJ, as empresas
do cartel  ofertaram preços  excessivos  frente  ao  orçamento  interno,  mas  nesse  caso  houve  uma  particularidade
envolvendo a empresa ALUSA, pois, na primeira licitação - o bid -, ela não conseguiu ·oferecer a proposta dentro do
prazo e requereu prorrogação para tanto , mas mesmo assim não conseguiu ; QUE na primeira licitação os preços
foram absurdos e assim foi cancelada, abrindo-se uma semana para que as empresas oferecessem novos preços rebid;
QUE antes de abrir o rebid- nova licitação-, o declarante manteve contato com LUIZ EDUARDO BARBOSA e
MARIO, ambos da ALUSA, a pedido deles, salvo engano, os quais manifestaram .o interesse em ganhar a licitação,
sendo que o declarante disse "não venham com nada acima de R$ 1,5 bilhões", pois a intenção do declarante era
"quebrar o cartel", "não ficar na mão do cartel"; QUE adotou essa postura, mesmo sendo beneficiário de propinas,
uma vez que o cartel  estava abusando dos preços;  QUE com essa informação privilegiada, a  ALUSA ofereceu
proposta  de  R$  1,4  bilhões  aproximadamente  e  foi  a  vencedora  do  certame.”  (Ação  Cautelar  nº  5073475-
13.2014.404.7000/PR, 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, Evento 858_ANEXO7)”
60 “(…) QUE também houve empresas que participaram esporadicamente com o CLUBE, pois “pegaram obras com
o apoio do CLUBE”, isto é, a  ALUSA, representada por CESAR GODOI, a FIDENS, que não sabe o nome do
representante,  a  JARAGUÁ  EQUIPAMENTOS,  representada  por  NAZARENO,  a  TOMÉ  ENGENHARIA,
representada  por  CARLOS  ALBERTO,  a  CONSTRUCAP,  representada  por  EDUARDO  CAPOBIANCO,  a
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CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA como o representante da ALUSA.
Dessa forma, há forte prova de que  CÉSAR LUIZ DE GODOY PEREIRA praticou o

crime de cartel.

E) GALVÃO ENGENHARIA S.A.

e.1)  DARIO  DE  QUEIROZ  GALVÃO  FILHO,  ERTON  MEDEIROS  FONSECA,
GUILHERME  ROSETTI  MENDES,   LEONEL QUEIROZ  VIANNA NETO  e  LUIZ
AUGUSTO DISTRUTTI 

 Segundo as informações do CADE, a GALVÃO ENGENHARIA S.A. integrou o cartel
nos “Clubes das 9” e no “Clube das 16” (Anexo 49, p. 54), por um período maior que dez anos.

Os  denunciados  LEONEL QUEIROZ  VIANNA NETO, GUILHERME  ROSETTI
MENDES, DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO,  ERTON MEDEIROS FONSECA e
LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI eram os representantes da empresa GALVÃO ENGENHARIA
S.A. no cartel.

O envolvimento se comprova pelas seguintes evidências:
(i)  Os  colaboradores  AUGUSTO  MENDONÇA61, PAULO  DALMAZZO62,  MARCOS

BERTI63 e PAULO ROBERTO COSTA64 confirmaram a participação de ERTON MEDEIROS
FONSECA e LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO no cartel como representantes da empresa
GALVÃO ENGENHARIA S.A.;

(ii)  Evidência  nº  6:  mensagem  eletrônica  apreendida  na  GALVÃO  ENGENHARIA
demonstra o ajuste colusivo feito, embora os interlocutores utilizem palavras com outro sentido
para tentar dissimular o assunto.  Assim que em 21 de março de 2011,  ERTON MEDEIROS
FONSECA (GALVÃO  ENGENHARIA)  enviou  mensagem a DARIO  DE  QUEIROZ
GALVÃO FILHO (GALVÃO ENGENHARIA), na qual comenta sobre diversas iniciativas da
área comercial da empresa. Dentre elas, destaca-se o item que aborda a “Licitação do teto do
tanque”, em relação à qual surge a dúvida se estaria destinada ao “Mercado?”, querendo, em
realidade, questionar se estaria incluída na divisão das licitações da Petrobras levada a cabo pelo
cartel.

CARIOCA ENGENHARIA, representada por  VILAÇA (que era da MENDES JÚNIOR e foi para a CARIOCA)
(Anexo 14, p. 08);
61 “(…)  A QUEIROZ GALVÃO,  representada  por  AUGUSTO COSTA e  OTHON,  a  IESA,  representada  por
VALDIR CARREIRO, a ENGEVIX, representada por  GERSON ALMADA,  a  GDK, representada por HELIO
ROSADO,  a  GALVÃO,  por  ERTON  e  LEONEL;  QUE  essas  empresas,  juntamente  com  as  já  citadas
anteriormente, eram as que formavam o “CLUBE” (Anexo 14, p. 08).
62 Anexo 305, p. 03.
63 Anexo 127, p. 03.
64 Anexo 339, p. 02.
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(iii) A Evidência nº 16, apreendida na  GALVÃO ENGENHARIA, também demonstra a
estratégia de realização de reuniões presenciais entre os representantes das empresas integrantes
do cartel.  Nesse caso,  LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO (GALVÃO ENGENHARIA)
enviou mensagem  eletrônica  a  ERTON  MEDEIROS  FONSECA (GALVÃO
ENGENHARIA), informando que “Orhon” (sic), Othon Zanóide de Moraes Filho (QUEIROZ
GALVÃO) – havia telefonado para comunicar o agendamento de “reunião geral”, a ser realizada
na sede da UTC em São Paulo (“UTCSp”), a indicar que se tratava de um encontro entre as
empresas integrantes do acordo colusivo (Anexo 49, p. 76).
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(iv)  A Evidência  nº  24  (Anexo  49,  p.  93)  mostra  mensagem eletrônica  apreendida  na
GALVÃO – enviada por LEONEL QUEIROZ VIANNA NETO (GALVÃO ENGENHARIA)
a ERTON MEDEIROS FONSECA (GALVÃO ENGENHARIA) em 14 de novembro de 2012
– intitulada “Jogo”, na qual  há referência  a “reunião com todos os  times para discussão dos
próximos jogos”, a indicar que – nos termos das “Regras do Campeonato Esportivo” (Evidência
nº 23) – faziam referência às empresas integrantes do cartel (“times”) e a reunião na qual seria
discutida a divisão das próximas licitações (“próximos jogos”).

(v) A Evidência nº 27 (Anexo 49, p. 105), consistente em mensagem eletrônica de 24 de
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maio  de  2012 –  apreendida  na  GALVÃO e  enviada por  LEONEL VIANA (GALVÃO)  a
ERTON  MEDEIROS  FONSECA (GALVÃO),  com  cópia  para  DARIO  GALVÃO
(GALVÃO) – traz, entre outros assuntos, a discussão sobre a licitação do “Duto Extra Muro do
Comperj”, em relação à qual afirma que, mesmo não interessando à empresa naquele momento,
deveria ser alvo de atenção, visando a garantir que fossem “habilitados para estarmos sempre
com o grupo A”.

Nesse caso, percebe-se, portanto, a existência de indícios de que o acordo colusivo era de
tal forma disseminado, via compartilhamento contínuo de informações comerciais sensíveis, que,
em algumas oportunidades, havia ruídos de comunicação (Anexo 49, p. 105).

(vi) A Evidência nº 37 trata do documento eletrônico apreendido na sede da  GALVÃO
ENGENHARIA,  no  qual  LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI (Diretor  de  Óleo  e  Gás  da
GALVÃO)  encaminhou a  ERTON  MEDEIROS  FONSECA (Diretor  da  GALVÃO)
mensagem que recebera de Mário Andrade (ALUSA). Na mensagem original, também datada de
14  de  outubro  de  2008,  fora  discutido  –  entre  representantes  da  GALVÃO,  da  TOMÉ
Engenharia e da  ALUSA, que viriam a constituir consórcio para o certame – o processo de
licitação da unidade de ETDI da Rnest.

(vii) A Evidência nº 38 consiste em outro  e-mail  eletrônico, datado em 16 de outubro de
2008, acerca de novas trocas de mensagens entre executivos da  ALUSA, TOMÉ, GALVÃO,
incluindo LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI e ERTON MEDEIROS FONSECA.

Trata-se do encaminhamento de uma mensagem – originariamente enviada no mesmo dia,
de  LUIZ  AUGUSTO  DISTRUTTI (GALVÃO)  para  ERTON  MEDEIROS  FONSECA
(GALVÃO) – que consolidava informações sobre reunião realizada no dia anterior (“Papel de
nossa reunião de ontem”). 

Na  mensagem,  dentre  outros  temas,  são  abordadas  três  licitações  da  Rnest:  CAFOR,
TANQUES e ETDI. Em relação à licitação para a CAFOR, discutia-se a participação que cada
empresa –  ALUSA, GALVÃO e TOMÉ – teria no contrato, que havia sido adjudicado para
consórcio ALUSA/GALVÃO (Anexo 49, p. 137).
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(viii) Evidência nº 39, trata de mensagem eletrônica datada de janeiro de 2009, em que
LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI enviou mensagem para GUILHERME MENDES ROSETTI
(GALVÃO)  e ERTON  MEDEIROS  FONSECA (GALVÃO) –  com  cópia  para  DARIO
GALVÃO (GALVÃO) – abordando a importância de serem incluídas mais empresas, inclusive a
GALVÃO, nas licitações para UDA, COQUE, HDT/UGH e  Off-sites  da Rnest  (Anexo 49, p.
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139). Dentre elas, destaca-se a licitação para o HDT Diesel da RPBC, em relação à qual havia a
orientação de “Incluir nosso nome no processo, desde o início...conforme cadastro”.

LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI (GALVÃO),  então,  informou que “É prioritário,  está
tudo OK com o Mercado65”, a indicar – pelo uso da expressão “Mercado”, de uso corrente entre
as empresas integrantes do cartel e que designava o grupo de empresas envolvidas no acordo
colusivo – que a  GALVÃO passara a atuar concertadamente com as demais empresas e que a
referida licitação fora objeto de discussões de caráter anticoncorrencial (Anexo 49, p. 189).

(ix) Evidência nº 40, corresponde a outro e-mail eletrônico, datado de 19 de maio de 2009,
sobre as licitações da Rnest, sendo objeto de mensagem eletrônica trocada entre funcionários da
GALVÃO.

No caso, GUILHERME MENDES ROSETTI (GALVÃO) enviou mensagem a ERTON
MEDEIROS FONSECA (GALVÃO), em que aborda a confirmação do convite a  GALVÃO
para a licitação do “Pátio de Coque”, dizendo que “precisamos trabalhar a lista para viabilizar o
assunto”, indicando a adoção de conduta anticoncorrencial com as empresas ali citadas (Anexo
49, p. 139).

(x) Evidência nº 45 diz  respeito a outra mensagem eletrônica enviada na data de 17 de
março  de  2009  de  GUILHERME  MENDES  ROSETTI (GALVÃO)  a  LUIZ AUGUSTO
DISTRUTTI (GALVÃO) e ERTON MEDEIROS FONSECA (GALVÃO), defendendo que a
GALVÃO deveria  se  esforçar  para  ser  convidada  para  todos  os  pacotes  do  Comperj,  cujas
licitações seriam lançadas até o final daquele mês.

A razão principal para a insistência na necessidade (e importância) de ser convidada para as
licitações da Petrobras também está exposta claramente nesta mensagem:  constar da lista de
convidados  funcionaria  como  uma  “moeda  de  troca”  nas  negociações  –  potencialmente
anticoncorrenciais – com empresas concorrentes (Anexo 49, p. 150).

65 É importante lembrar que o termo “Mercado”, era utilizado para designar as empresas integrantes do acordo
colusivo, em um contexto em que a empresa “declinaria” da apresentação de proposta, recusando-se a apresentar
proposta de cobertura (Anexo 49, p. 182).
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(xi)  A  Evidência  nº  46  (Anexo  49,  p.  153),  apreendida  na  residência  de  ERTON
MEDEIROS  FONSECA (Diretor  da  GALVÃO),  traz  a  formalização  da  integração  da
GALVÃO ao  cartel.  O  documento,  intitulado  “Termo  de  Compromisso  Comerciais”  (sic),
constitui espécie de compromisso entre a GALVÃO, IESA e QUEIROZ GALVÃO – estas duas
últimas, já integrantes do cartel – para que atuassem em consórcio nas futuras licitações dos
pacotes do Comperj.

A leitura do documento permite identificar sua dupla função: (a) de um lado, vinculava a
GALVÃO – via compromisso de constituição de consórcio em todos os pacotes do Comperj que
seriam licitados – às duas empresas já integrantes do cartel  (e que respeitavam os termos do
acordo), evitando que a  GALVÃO se aliasse estrategicamente a empresas não integrantes do
acordo  colusivo,  e  (b)  simultaneamente,  funcionava  como  uma  espécie  de  “seguro”  para  a
GALVÃO, garantindo que a empresa seria incluída na divisão das licitações do Comperj, pois
não se vislumbrava a  possibilidade  de exclusão  da QUEIROZ GALVÃO e da  IESA de tais
certames (Anexo 49, p. 152).
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(xii)  Evidência  nº  49  (Anexo 49,  p.  164),  diz  a  respeito  de  uma mensagem eletrônica
apreendida na sede da GALVÃO, datada de 26 de junho de 2009 – cerca de três semanas após a
GALVÃO ter sido formalmente integrada ao cartel, por intermédio do “Termo de Compromisso”
(Evidência  nº  46)  –,  em que  DÁRIO DE QUEIROZ GALVÃO (GALVÃO)  informa que
CÉSAR GODOY (ALUSA)  havia  solicitado  reunião,  pois  a  GALVÃO estava  “tratando  o
mercado sem alinhar com eles-comperj” e que “é o problema que estamos antevendo, que vai se
agravar quando apresentarmos proposta com o novo consórcio...”.
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(xiii)  O  colaborador  MARCOS  BERTI66 confirmou  a  participação  de  GUILHERME
ROSETTI MENDES  no cartel  como representante da empresa  GALVÃO ENGENHARIA
S.A.

Portanto, verifica-se a existência de forte prova de que  LEONEL QUEIROZ VIANNA
NETO, GUILHERME ROSETTI MENDES, DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO,
ERTON MEDEIROS FONSECA e  LUIZ AUGUSTO DISTRUTTI praticaram o crime de
cartel.

F) TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. 

f.1) RICARDO OURIQUE MARQUES 

O denunciado   RICARDO OURIQUE MARQUES  representava a empresa TECHINT
Engenharia e Construções S.A. nas negociações ilícitas do cartel, possuindo total conhecimento
acerca de todas as tratativas e ajustes anticoncorrenciais que eram engendradas.

Tais fatos comprovam-se pelas seguintes evidências:
(i) Os  colaboradores  RICARDO  PESSOA67,  DALTON  DOS  SANTOS  AVANCINI,

AUGUSTO  MENDONÇA,  ANTONIO  CAMPELLO68,  PAULO  DALMAZZO69 e  PAULO
ROBERTO  COSTA70 afirmaram71 que  RICARDO  OURIQUE  era  o  representante  da
TECHINT no cartel.

(ii)  O  denunciado  ELTON  NEGRÃO72,  da  GALVÃO  ENGENHARIA,  afirmou  que
RICARDO OURIQUE era o representante da TECHINT no cartel (Anexo 304, p. 05).

(iii) RICARDO OURIQUE MARQUES aparece nas anotações do colaborador MARCOS
PEREIRA BERTI (evidência nº 57, anexo 49, p. 172), como sendo o responsável pela empresa
TECHINT, no recebimento dos convites das reuniões do cartel.

66 Anexo 18, p. 06 e Anexo 127, p. 06.
67 “(…) QUE, a sistemática do ajuste e combinação dos pacotes definidos pela 'mesa', conforme acima narrado,
começou na obra REVAP (Refinaria do Vale da Paraíba); (…) QUE, quem de fato apresentou a proposta sabendo que
não  ria  ganhar  foram  as  empresas  IESA,  SKANSKA  e  TECHINT;  QUE,  os  representantes  das  empresas
mencionadas foram, nesse caso: IESA, VALDIR CARREIRO; SKANSKA, ALFREDO COLADO e CLAUDIO
LIMA; TECHINT nessa época um argentino, que ocupava o cargo de diretor-geral e cujo nome não se recorda no
momento (…) QUE, em relação à obra da Unidade de Propeno da REPLAN, Paulínia São Paulo, a 'mesa' definiu que
a empresa vencedora seria a UTC; QUE, apresentaram propostas de cobertura ou já sabendo que não iriam ganhar, as
seguintes (...)” (Anexo 302).
68 “(…) QUE em 2007 houve as obras para o REPLAN e a RLAM, vencidas pela ANDRADE GUTIERREZ sem
consórcio; QUE ambas as obras também foram ajustadas com as demais empresas (…) pela TECHINT havia um
argentino cujo nome não se recorda, e posteriormente RICARDO OURIQUE (...)”. (Anexo 303).
69 “(…) QUE o depoente passou  a ser  o  substituto de ELTON NEGRÃO nas reuniões  que ocorriam entre as
empresas; QUE ELTON lhe disse que as reuniões era para fazer acertos entre as empresas, porém como não havia
obras  esse  acerto  não  ocorreu  nas  reuniões  em que  o  depoente  participou,  (…)  pela  TECHINT,  RICARDO
OURIQUE e LUIZ” (Anexo 305).
70 Anexo 339, p. 02.
71 “(…) QUE essas empresas, juntamente com as já citadas anteriormente, eram as que formavam o 'CLUBE'; QUE
a partir daquela data, a CAMARGO CORREA passou a ser representada no CLUBE por DALTON e EDUARDO
LEITE, a TECHINT por RICARDO OURIQUE e LUIZ GUILHERME (...)”. (Anexo 14).
72 “(…) QUE na primeira reunião, participaram RICARDO OURIQUE (pela TECHINT) (…) QUE entre os anos
de 2006 e 2010/2011 as pessoas que participaram das reuniões de distribuição de preferência foram (…) RICARDO
OURIQUE bem como pessoa de nacionalidade argentina de cujo nome não se recorda (pela TECHINT)” (Anexo
304).
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Assim, RICARDO OURIQUE MARQUES praticou o crime de cartel.

VI – CAPITULAÇÃO

Com tais condutas, os DENUNCIADOS incorreram  nas penas do art. 4º da lei nº 8.137/90,
incisos I e II, a, b e c, na forma do art. 70 do Código Penal.

VII – REQUERIMENTOS FINAIS

Em  razão  da  propositura  da  presente  ação  penal,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO
FEDERAL requer: 

a) a juntada dos documentos anexos mencionadas ao longo desta denúncia;

b) o recebimento e processamento da denúncia, com a citação dos DENUNCIADOS para o
devido processo penal;

c)  seja  conferida  prioridade  a  esta  ação  penal,  com base  no  art.  71  da  Lei  10.741/03
(Estatuto do Idoso);

d) confirmadas as imputações, a condenação dos DENUNCIADOS;

e) ao final, o arbitramento de valor mínimo de reparação dos danos causados pela infração,
com base no art. 387, caput e IV, CPP, no valor total envolvido de R$ 19.871.000.193,80, o que
corresponde ao prejuízo total causado pelo cartel a PETROBRAS, conforme identificado pelo
Laudo Pericial SETEC nº 2280-2016 (Anexo 354).

Rol de Testemunhas:
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1)  PAULO ROBERTO COSTA73,  RG 031027386/SSP/RJ,  CPF/MF nº  302.612.879-15,
brasileiro, casado, engenheiro, filho de Paulo Bachmann Costa e Evolina Pereira da Silva Costa,
nascido em 01/01/1954, natural de Monte Alegre/PR, com endereço na Rua Ivando de Azambuja,
casa 30, condomínio Rio Mar IX, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, atualmente recolhido em
prisão domiciliar no Rio de Janeiro/RJ;

2) RICARDO RIBEIRO PESSOA74, brasileiro, casado, engenheiro civil, filho de Heloisa
de Lima Ribeiro Pessoa, CPF : 063.870.395-68, Rg: 684844-IPM/BA, nascido em 15/11/1951,
com endereço na Al. Ministro Rocha Azevedo, 872, ap. 141, Jardins São Paulo, atualmente em
regime domiciliar diferenciado;

3) DALTON DOS SANTOS AVANCINI75,  brasileiro,  natural de São Paulo,  nascido em
7/11/1966,  filho  de  Maria  Carmen  Monzoni  dos  Santos  e  Sidney  Avancini,  engenheiro,  rg
17507332-SSP-SP, CPF 094948488-10, com endereço na Rua Dr. Miranda de Azavedo, 752, ap.
117, Pompéia, São Paulo, CEP 05027000, telefone 11-9635255, atualmente regime semi-aberto
diferenciado;

4) MARCOS PEREIRA BERTI76, brasileiro, CPF 158.789.616-87, devendo ser trazido pelo
colaborador AUGUSTO MENDONÇA;

5) ROGÉRIO SANTOS DE ARAÚJO77, brasileiro, casado, filho de Laura Lacaille de Araújo
e Yolanda Santos de Araújo, nascido em 19/09/1948, natural do Rio de Janeiro/RJ, engenheiro
mecânico, portador da cédula de identidade CI DETRAN RJ 031027738-6, inscrito no CPF/MF
sob o nº 159.916.527.91, residente e domiciliado na Rua Igarapava, 90, apartamento 801, Rio de
Janeiro/RJ;

6)  CESAR RAMOS ROCHA78,  brasileiro,  casado,  filho  de  Valdemar  Barbosa  Rocha  e
Estelina Ramos Rocha, nascido em 30/05/66, natural de Itumbiara/GO, administrador de empresas,
portador  da  cédula  de  identidade  RG  nº  2892909  SSP/GO,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº
363.752.091-53, residente e domiciliado na Rua Carlos Weber, nº 663, apto. 24-A, Vila Leopoldina
– São Paulo/SP;

7) AUGUSTO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO79, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF
nº 695.037.708-82, portador RG nº 5575224 SSP/SP, residente na rua lara, nº 123, apto. 101, bairro
Itaim, São Paulo/SP, telefone (11) 98136-3176.

8) ANTONIO PEDRO CAMPELLO DE SOUZA DIAS80, brasileiro, divorciado, engenheiro,
identidade nº 024124000 Detran/RJ, CPF 263.182.617-53, residente na Rua das Laranjeiras, 350,
ap. 702, Laranjeiras, Rio de Janeiro-RJ.

Curitiba, 24 de abril de 2018

______________________________

73 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 06, 07, 08, 09, 328 e 331.
74 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 57, 280, 281, 302 e 335.
75 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 20, 25, 26, 19, 43, 54, 55, 278 e 326.
76 Assinou acordo de leniência: Anexos 18, 127 e 338.
77 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 314 e 315. 
78 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 314 e 316.
79 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 42, 14 e 329.
80 Firmou acordo de colaboração premiada: Anexos 303 e 340.
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Deltan Martinazzo Dallagnol
Procurador da República

______________________________
Orlando Martello

Procurador Regional da República

______________________________
Diogo Castor de Mattos

Procurador República

______________________________
Carlos Fernando dos Santos Lima
Procurador Regional da República

______________________________
Antônio Carlos Welter

Procurador Regional da República

______________________________
Januário Paludo

Procurador Regional da República

_____________________________
Roberson Henrique Pozzobon

Procurador da República 

______________________________
Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

______________________________
Paulo Roberto Galvão de Carvalho

Procurador da República

______________________________
Julio Carlos Motta Noronha

Procurador da República

______________________________
Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República

______________________________
Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

_
____________________________

Isabel Cristina Groba Vieira
Procuradora Regional da República
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 13ª TERCEIRA VARA CRIMINAL
DE CURITIBA

Autos nº 5030591-95.2016.4.04.7000 e correlatos

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos autos acima identificados, oferece
Denúncia, em separado, com anexos que a integram para os devidos fins. 

Nesse  momento,  as  imputações  se  restringem  a  executivos  de  seis  empresas
integrantes  do  cartel  da  PETROBRAS.  A  imputação  em  face  dos  agentes  públicos  que
cooperaram com o cartel será oferecida no momento oportuno.

Registra-se  que  as  investigações  continuarão  em  procedimentos  conexos  para
elucidar a participação de outros autores dos crimes objeto da denúncia.

Por fim, destaque-se as imputações a respeito dos executivos de outras empresas
nos crimes de cartel e fraude à licitação serão formuladas oportunamente em apartado.

Curitiba, 24 de abril de 2018

______________________________
Deltan Martinazzo Dallagnol

Procurador da República

______________________________
Orlando Martello

Procurador Regional da República

______________________________
Diogo Castor de Mattos

Procurador República

______________________________
Carlos Fernando dos Santos Lima
Procurador Regional da República

______________________________
Antônio Carlos Welter

Procurador Regional da República

______________________________
Januário Paludo

Procurador Regional da República

_____________________________
Roberson Henrique Pozzobon

Procurador da República 

______________________________
Athayde Ribeiro Costa
Procurador da República

______________________________
Paulo Roberto Galvão de Carvalho

Procurador da República

______________________________
Julio Carlos Motta Noronha

Procurador da República
______________________________

Laura Gonçalves Tessler
Procuradora da República
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______________________________
Jerusa Burmann Viecili
Procuradora da República

____________________________
Isabel Cristina Groba Vieira

Procuradora Regional da República
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